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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI Nº 4 . 454, DE 1981 

(DO SR. GERSON CAMATA) 

AI tera a redação da alínea .IJ1S~ do § 3º do art. 

4º ~ do Decreto-lei nº 972, de 17 de outubro de 

" ... 1969, que dispõe sobre o exercício da profissão 

de jornalista . 

GER 1.10 

(ÀS COMISSOES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CO 
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PROJETO DE LEI Nº J/-1/5(!S.I. 

"Altera a redação da alfnea 

"e" do § 3º do art . 4º, do 

Decreto-lei nº 972, de 17 te • out ubro de 1969 , que dispõe • , • sobre o exercício da profi.§. 

são de jornalista. 

Do Sr . GERSON CAMATA 

O CONGRESSO NACI ONAL DECRETA: 

Art. l º - A alínea ~cff'" do § 3º do --
art . 42 do D.ecreto-1ei n2 972, de 17 de outubro de 

1969, passa a viger com a seguinte redação: 
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t1Art. 42 - .................••• 
- -

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • -
§ 32 - •••••••••••••••••••.•••• 
c::>-) 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

c)Os atuais portadores de regi~ í tro especial de provisionado terão 

direito a transformar seu r egis-

tro em profissional, desde que 

comprovem o exercfcio de atividade 

jornalfstica nos últimos dois anos 

anterlores a 13 de março de 1979~ 

Art. 2º - O Poder Executivo regulameg 

tará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias . 

Art . 3º - Esta lei entra em vi gor na 

data de sua publicação • 

• 

• 
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Art . 4Q - Revog~e 
disposições em cohtrário . 

as 

S,ala das Sessões , aos de 1 98]. . 

, (~~ '"~ ~ 
Deputado GERSON CAMATA 

JUSTIFICAÇÃO 

Em conformidade com as dispQ 

sições constantes do Decreto-lei nº 972, de 17 

de outubro de 1969, que dispõe sobre o exerc{­

cio da profissão de jornalista, o correspondeu 

te decreto regulamentador disporia sobre o re-

gistro especial de pr ovisonados . 

A esse respeito , estatuiu o 

Decreto n Q 83. 284 , de 13 de março de 1979 , em 

seu art , 17, que os atuais portadores de re gis ~ 
-

tro especial de pr ovisionados podem exercer 

suas atividades no Estado onde forem contrata-
'. 

dos . 
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Essa disposição regulamentar 

tem provado justa rev olta no seio da classe de 
~ A ~ • j ornalistas , pois nao se ve razoes que deem am -

paro à restrição de que os provisionados ' só po~ 

sam atuar no Estado em que ' esta'Vam trabalhando 

quando da publicação do Decreto nQ 83284/79. 

Por esse motivo , preconiza­

mos a necessá~ia alteração no texto do Decreto­

lei nQ 972/69 , assegurando aos atuais provisio­

nados desde que provem o exercfcio de dois anos 

anteriores a 13 de. março de 1979, o:ldireito de 

transformarem seu re gistro em profissional . 

A medida , é de re-s:s'aItar-se" 
.. 

foi inspirada em decisão da Conferencia de Jo~ 

nalistas realizada em Florianópol is em 1979, e 

r eferendad·a no Congresso l\lacional de Jornalis­

tas Pr ofissionais realizado em Brasflia , em 

1980. 

Sala Sessões , a~s 

~~~ "-

/81 

Deputa o GERSON CAMATA 
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DECRETO·LEI N.o 971- DE 17 DE OUTUBRO DE 1969 

DISPOE SOBRE O EXERdclO DA PROFISsAo DE JORNALISTA 

Os Mini$tFOS da Marinha de Guerra. do EI~lTilo e da Aeroniutica Militar. 
uJando das atribulçl>es que Ihel conftn o mlso 3.· do Ato Inrtltudonal n.· 16. de 
I. de outubro de 1969. combinado com o 11.· do mia0 2.· do Ato Institudonal D.· 
5. de 13 de deumbro de 19611. decretam: 

An. 1.. - O e.elTlcio da proliulo de jornalista f liyre. em todo o território 
nacional. aos que Jatisfizcrem as condições ntabckcidas neste Decreto-lei. (0) 

An. 2.· - A profisslo de jomalilla compreende. privativamente. o excrdcio 
habitual e remunerado de qualquer das IClUintes atividades: 

a) redaçlo. condenJaÇlo. titulaçlo. interpretaçlo. correçlo ou coordenaçlo 
de mathia a ser divulgada. contenha ou nlo coment'rio: 

b) coment'rio ou crônica. peJo r'dio ou pela televi&lo; 
c) entremta. inquáito ou repona..,m. escrita ou falada; 
d) planejamento. ' organiuçao. dircçlo c CYmtual aecuçlo de Krviços tkt\j. 

C'OS de jornalismo. como os de arquivo. ilullraclo ou distribuiçlo ~r'fica de mat~ria a 
ser divulgada; 

e) planejamento. organlz.açlo c adminiltnçlo tknica dos KrviçOI de que 
trata a aliDU a ; 

f) ensino de tbicu de jornalilmo; 
I) coleta de notlciu ou informaçbes e seu preparo para divulgaçlo; 

h) revisIo de originais de mat&iajornalistlca. com rirtu 1 comçlo redadoual 
c a adequaçlo da IinlUasem; 

I) organiuçlo e conservaçlo de arquivo jomallxtlco. c pesquisa doIlUp«ti­
'OI dados para a claboraçlo de notida; 

j) elecuçlo da dirtribulclo lT'fica de tmo. fotoJTAfia ou Uostraçlo de c:ari. 
ter ;Ornalist ico. para finl de divulgaçlo; 

I) ezecuçlo de desenhos artiuicos 00 tbicos de cariter joruallrtico. 
An. 3.· - Conlidera·se empresa jornallrtic:a. para OI efeitos deste DCCiellr 

lei. aquela que tenha como atividade a ediçlo de jornal ou mista. ou a dlrtn'bulçlo 
de noticiário. com fundonamento efctiYo. idoneidade finADCCira c registro lelal. 

§ I.· - Equipara·se a empresajomallstica a seçlo ou lerviço de empresa de 
radiodifuslo. televislo ou divulgaçlo einc:matogrUica. ou de agencia de publicidade. 
ODde sejam Clemdas as atividades prnbt .. no ar\Í1O 2.·. 

§ 2.° - O órglo da administraçlo p6blica direta ou auti,rqulc:a que manti1'Cl' 
;ornalista IOb ,{nculo de direito p6blico prestuL para finl de TCgistro. a declaraçlo 
de aereldo profissional ou de cumprimento de CIIqio. 

§ 3.· - A empresa nlo-jornaUstica sob cuja responJabilidade se editar publj. 
caçlo destinada 1 circ:uJaçeo externa promoYCri o eumprimento desta Id relati .. • 
mente aos jornalistas que contratar. observado, partm, o que determina o aniao 
8 .•• § •.•. 

An. 4.- - O ClIereleio da profialo de jorualirta requer prtTlo registro no 
órglo regional competente do Minist&io do Trabalho e Previdência Social que se 
far' mediante a apraentaçlo de: 

I .:... prova de nacionalidade brasileira; 
11 - folha corrida; 

111 - caneira profissional; 
IV - dedaraçlo de cumprimento de estisio em eml"resajomaltstica; 
V - diploma de curso IDperior de jorualismo. oficial ou reconhecido. regis­

trado no Minist~rio da Educaçlo e Cultura ou em instituiçlo por este credenciada. 
para as funçbes reladonadas de .. a6.noartiI!06.-. 

§ I.· - O est'gio de que trata o item IV .cri disciplinado em reaulamento. 
devendo compreender periodo de trabalho nlo inferior a um ano prea:dido de 
registro no mnmo órglo a que se refere este miso. 

§ 2.· - O aluno do 61timo ano do curso de jornalismo poder' ser contratado 
como esta';'rio. na forma do parigralo anterior em qualquer das funçOn enumera· 
das no anil!O 6.- . 

§ 3.- - O regulamento dispori moda sobre o registro especial de: 
a) colaborador. assim entendido aquele que ClCTÇa. habitual e remunerada· 

mente. atividade jornaliltic:a. sem relaçlo de emprcJO; 
b) funcioDmo público titular de cargo cuju atribuiçl>es legail coincidam com 

as do mia0 2.-; 
c:) provisionados na forma do artigo 12. 
§ 4.· - O registro de que tratam as alIocas .. e" do pariJT&fo anterior nlo 

implica o reconhecimento de quaisquer direito& que decorram da condiçlo de 
empregado. nem no caso da allnea". OI resultantn do ClIerddo pri,..do e au\llnomo 
da profisllo. • 

An. 5.- - Havcr' ainda. no mesmo brglo. a que se refere o artiao anterior. o 
registro dos diretorel de empresas jomallsticas que. Dlo IICDdo ;Ornalistu. respoD' 
dam pelas respectivas public:açbes. 

§ I.· - Para esse registro. lerlo nigidos: 
I - prova de nadonalidade brasileira; 

11 - folha corrida; 
111 - prova de registro civil ou comercial da empresa jornallstica. com o 

inteiro tcor do seu ato constitutiyo; 
IV - pro,.. do depósito do titulo da publicaçlo ou da asência de noticias DO 

órglo competente do Minist~rio da Indústria e do Com~rcio; 
V - para empresa j' ClIirtente na data d"ste Dec",to-lei . conforme o caso: 

a) trinta exemplarel do jornal; 
b) dou exemplares da revista; 
c) trinta recortes ou cópia de noticiário com datu diferentes e prova de sua 

divulgaçlo. 
§ 2.· - Tratando-K de empresa nova. o registro seri provisório com .. alidade 

por dois anos. tornando-se delinitivo após o cumprimento do disposto no item V. 
§ 3.· - Nlo ser' admitida a rcnovaçlo de regirtro provU6rio nem a prorroga· 

çlo do pram de sua validade. 
§ 4.· - Na hipótese do § 3. o do artiao 3.·. Kr' obrigatório o re~ especia1 

do responsivel pela publicaçlo. na forma do prcs"nte artigo para os deitos do § 4.- do 
artigo 8.-. 

An. 6.- - As funçOa dncmpenhadas pelos jornalist .. profisüonw. como 
empregados. scrlo assim c1usificadu: 

a) Redator: aquele que alán das incum~nciu de redaçlo comum. tem O 

encarlO de redigir editoriais. crônicas ou comentlrios; 
b) Noticiarista: aquele que tem o encuso de redigir mat~ria de car'ter infor· 

mativo. desproyida de aprcciaçlo ou comeotlrios; 
e) Repórter: aquele que cump", a detcnnmaçlo de colher noticia ou informa· 

cbes. prepuando-a para divulgaçlo; 
d) Rep6rter de Setor: aquele que tem o encarso de colher noticias ou inlor· 

maçOa sobre a,..untos predet"rminados. prcpanndo-as para divulgaçao; 
" ...... ,.",,\ -"" ........... . 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI N9 4.454, DE 1981 

"Altera a redação da allnea c do 
§ 39 do art. 49 do Decreto-lei n9 972, 
de 17 de outubro de 1968, que dispõe 
sobre o exerclcio da profissão de jor 
nalista. " -

Autor: Deputado GERSON CAMATA 

Relator: Deputado JOACIL PEREIRA 

I - R E L A T 6 R I O 

O objetivo do projeto em exame é dar à allnea 

c do § 39 do art. 49 do Decreto-Lei n9 972, de 1969, a seguin­

te redação: 

"Os atuais portadores de registro especial de 

provisionado terão direito a transformar seu registro em profi~ 

sional, desde que comprovem o exerclcio de atividade jornalls­

tica nos últimos dois anos anteriores a 13 de março de 1979." 

O autor, na justificação do projeto, menciona 

o Decreto 83.284, de 1979, que estatuiuem seu art. 17, que os 

jornalistas provisionados somente podem exercer suas ativid~ 

no Estado onde foram contratados e alude à aspiração dos jorna 

listas de não se verem cerceados por esta restrição. 

2. A matéria foi distribulda a esta e à Comissão 

de Comunicação. 

GE R 20,01.0050.5 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

3. 

constitucional, legal, jurídico e de técnica legislativa, con­

forme o art. 28, § 49 do Regimento Interno. 

4. Estava previsto no art, 49, § 39, c, do Decre~ 

2 

to-Lei que dispõe sobre o exercício da profissão de jornalista, 

que o regulamento disporia sobre o registro especial de "provi­

sionado~ na forma do art. 12.'1 

o art. 12 refere-se, como uma disposição transi 

tória, à admissão de jornalistas sem diploma de curso superior 

nas funções de Redator, Noticiarista, Repórter, Repórter de Se­

tor, Rádio-Repórter, Arquivista Pesquisador e Revisor. 

5. A nova redação proposta, analisada isoladamen -

te, consubstancia matéria que encontra apoio na Constituição 

(arts. 89, XVII, ri 43; 46; e 56). 

No entanto, cotejada com o texto do Decreto-lei 

que pretende modificar, revela-se carente de coerência, o que, 

a nosso ver, constitui falha de técnica legislativa suficiente 

para prejudicar a proposição. 

Visando a contornar referida falha, propomos a 

emenda modificativa apresentada em apenso, a qual submetemos 

apreciação dos nobres colegas. 

II - VOTO DO RELATOR 

-a 

Opinamos pela constitucionalidade, juridicidade 

e boa técnica legislativa do Projeto de Lei n9 4.454, de 1981 , 

nos termos da emenda em anexo. 

Sala da Comissão, em I ~ de 1981 

Relator 

GER 20.01.0050.5 /1$ 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

EMENDA MODIFICATIVA 

(ao Projeto de Lei n9 4.454, de 1981) 

Dê-se ao art. 19 a seguinte redação: 

Art. 19 A allnea c do § 39 do art. 49~ do De­

creto-lei n9 972, de 17 de outubro de 1969, passa a viger com , 
a seguinte redação: 

"Art. 49 ..................................... . 

. . . • . • • . • • . • • • • • • • •• • J. ; .•••••••••••.••••••••••••••••.•.•..•... 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

••••••••••••••••••••• c:: .. l ....................................... . 
~ 0tAJ . 

c) provisionados na forma do artigo 12, aos 
. 

quais será assegurado o direito de exercer suas funções em todo 

o território nacional, desde que comprovem o exerclcio de ativi 

dade jornallstica nos últimos~@oi o/ anos anteriores à data do re 

gulamento. ~ " -- '- - -

Sala da Comissão, em I' 1I I / ~( 

Deputado 

Relator 

GER 20.01.0050.5 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI N9 4.454, DE 1981 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reunião pIe 

nária, opinou unanimemente pela constitucionalidade, juridi­

cidade e tecnica legislativa, com emenda, do Projeto 

de Lei n9 4.454/81, nos termos do parecer do relator. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Antônio Dias - Vice-Presidente no exercício da Presi 
dência, Adhemar Santillo, Afrísio Vieira Lima, Antônio 
Amadeu Geara, Bonifácio de Andrada, Carlos Chiarelli, 

Russo, 
., 

Darc1 

. lio Ayres, Delio dos Santos, Djalma Bessa, Elquisson Soares, 

Francisco Benjamim, Isaac Newton, Jairo Magalhães, Joacil 
Pereira, João Gilberto, Jorge Arbage, Jose Mendonça, Jose Pe 

nedo, Lidovino Fanton, Louremberg Nunes Rocha, Luiz Leal,Mar 
cello Cerqueira, Nilson Gibson, Osmar Leitão, Osvaldo Melo, 

Pericles Gonçalves, Pimenta da Veiga, Ricardo Fiuza, Roberto 
Freire, Roque Aras, Tarcísio Delgado, Walber Guimarães, Wal 
dir Walter e Walter Silva~ ____ __ 

Sala da C 

/sms 

ice-Presidente 
rcício da Presidênci 

Deputado 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI N9 4.454, DE 1981 

EMENDA ADOTADA PELA COMISSÃO 

Dê-se ao art. 1 9 a seguinte redação: 

A alínea c do § 39 do art. 49 , do De 

creto-lei n 9 972, de 17 de outubro de 1969, passa a 

com a seguinte redação: 

vlger 

ti Art. 49 .............•........•..•..•........ 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

§ 3 9 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

c) provisionados na forma do artigo 
~ 

12, aos quals sera assegurado o direito de exercer suas fun 

ções em todo o território nacional, desde que comprovem o 

exercício de atividade jornalística nos últimos dois anos an 

teriores à data do regulamento." 

jsms 

Sala da Comissã , e 

Deputa 
Vice-Presidente 

TO de 1981. 

no exercício da Presid~cia 

Deputado 
Relator 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE COMUNICAÇÕES 

I . RELATORIO 

PROJETO DE LEI N9 4 454, DE 1981 

Altera a redação da alí -
nea "c" do § 39 do art. 49, do De 
ereto-Lei n9 972, de 17 de outu-­
bro de 1969, que "disp6e sobre o 
exercício da profissão de jorna­
lista ~ .. 

Autor: Deputado GERSON CAMATA 

Relator: Deputada CRISTINA TAVARES 

Através do projeto de lei em exame, o ilustre 

Deputado Gerson Camata prop6e que a alínea c do § 39 do art. ~9 

do Decreto-Lei n9 972, de 17 de outubro de 1969, que "disp6e so­

bre o exercício da profissão de jornalista", passe a viger com a 

seguinte redação: 

GE R 20.01.0050.5 

"c) Os atuais portadores de registro especial 

de provisionado terão direito a transformar 

seu registro em profissional, desde que com­

provem o exercício de atividade jornalística 

nos últimos dois anos anteriores a 13 de mar-

ço de 1979." 



CÂMARA DOS DEPUTADOS - 2 -

o Decreto n9 83 284, de 13 de marco de 
" 

1979, 

que regulamentou o Decreto-Lei n9 972/69, determinou que os atuais 

portadores de registro especial de provisionado só podem exercer 

suas atividades no estado onde forem contratados. 

Justificando o projeto, o autor afirma que es­

sa disposição regulamentar provocou revolta no seio da classe de 

jornalistas. 

Na Comissão de Constituição e Justiça, o rela­

tor, Deputado Joacil Pereira, considerou que a nova redação propo~ 

ta, quando "cotejada com o texto do Decreto-lei que pretende modi­

ficar, revela-se carente de coerência", caracterizando, assim, fa 

lha de técnica legislativa. No intuito de contornar esta falha, 

apresentou emenda modificativa que foi aprovada pela unanimidade 

dos membros da Comissão. 

Examinando o mérito da proposição, con81uímos 

que a alteração pretendida deve ser aprovada também pela Comissão 

de Comunicação. 

A medida é justa e atende a uma reivindicação 

da classe que aprovou esta decisão quando reunida em congresso de 

âmbito nacional. 

VOTO DO RELATOR 

Ante o exposto, nosso voto é pela aprovação do 

Projeto de Lei n9 4 454, de 1981, nos termos da emenda modificati­

va apresentada na Comissão de Constituição e Justiça. 

~1ZuJtM9-; 
Sala da Comissão, em de abril de 1982 

GER 20.01 .0050.5 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO 

P A R E C E R 

A Comissão de Comunicação, em sua reunião do dia 

vinte e seis de maio de mil novecentos e oitenta e dois,apre 

ciando o projeto de lei n9 4.454, de 1981, do Senhor Gerson 

Camata, que "altera a redação da alínea "c" do § 39 do art. 

49, do Decreto-lei n9 972, de 17 de outubro de 1969, que di~ 

põe sobre o exercício da profissão de jornalista", opinou, 

unanimemente, pela sua aprovação nos termos da emenda modifi 

cativa apresentada pela Comissão de Constituição e justiça, 

apoiando o voto da Relatora, Deputada Cristina Tavares. 

Compareceram os Senhores Deputados: Edson Vidi­

gal (Presidente), Gióia Júnior, Samir Achôa, Cristina Tava­

res, Antônio Morais, Vieira da Silva, Audálio Dantas, João 

Gilberto e Fernando Lyra. 

Sala da Comissão, em 26 de malO de 1982 

~~"---~'-~~ ~ 
Deputado EDSON VIDIGAL 

Presidente 

Deputada CRISTINA TAVARES 

Relatora 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N? 4.454 - A DE 19 

( DO SR . GERSON CAMATA ) 

Altera a redação da alínea " c" do § , do 

Decreto - lei n? 972 , de 17 de outubro de 1969, que dis 

põe sobre o exercício da profissão de jornalista ; ten 
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CÂMARA DOS, DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI 
N9 4.454, de 1981 

(Do Sr. Gerson Camata) 

Altera a redação da aUnea "c" do § 39 do art. 49, do Decreto-lei 
n9 972, de 17 de outubro de 1969, que dispõe sobre o exerdclo da pro­
fissào de jornalista. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Comunicação.) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A alínea c do § 39 do art. 49 do Decreto-lei n9 972, de 17 de ou­

tubro de 1969, passa a viger com a seguinte redação: 
"Art. 49 .................. . .... . . .. ...... ... .. . .. . ..... . 

§ 39 

c) Os atuais portadores de registro especial de provisionado terão 
direito a transformar seu registro em profissional, desde que com­
provem o exercício de atividade jornalística nos últimos dois anos 
anteriores a 13 de março de 1979." 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (ses­
senta) dias. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrArio. 

J ustlflcação 

Em conformidade cotn as disposições constantes do Decreto-lei n9 972, 
de 17 de outubro de 1969, que dispõe sobre o .exerc~cio da profissão de jorna­
lista, o correspondente decreto regulamentador disporia sobre o registro es­
pecial de provisionados. 

A esse respeito, estatuiu o Decreto n9 83.284, de 13 de março de 1979, em 
seu art. 17, que os atuais portadores de registro especial de provisionados po­
dem exercer suas atividades no Estado onde forem contratados. 
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ssa disposição regulamentar tem provado justa revolta no seio da classe 
de jornalistas, pois não se vê razões que dêem amparo à restrição de que os 
provisionados só possam atuar no Estado em que estavam trabalhando quan­
do da publicação do Decreto n9 83.284/79. 

Por esse motivo, preconizamos a necessária alteração no texto do 
Decreto-lei n9 972/69, assegurando aos atuais provisionados desde que pro­
vem o exercício de dois anos anterLores a 13 de março de 1979, o direito de 
transformarem seu registro em projissional. 

A medida, é de ressaltar-se, fo ijr.spirada em decisão da Conferência de 
Jornalistas realizada em Florianóp~is em 1979, e referendada no Congresso 
N acionaI de Jornalistas Profissionais realizado em Brasília, em 1980. 

Sala das Sessões, - Gerson Cumata. 

LEGISLAÇÃO CITADA. ANEXADA PELA COORDENAÇÃO 
DAS COMISSOES PERMANENTES 

DECRETO-LEI N9 972, DE 17 DE OUTUBRO DE 1969 

Dispõe sobre o exercício da profissão de jornalista. 

Os Ministros da Marinha de Guerra do Exército e da Aeronáutica Mili­
tar, usando das atribuições que lhes confere o artigo 39 do Ato Institucional 
n9 16, de 14 de outubro de 1969, combinado com o § 19 do artigo 29 do Ato 
Institucional n9 5, de 13 de dezembro de 1968, decretam: 

Art. 19 O exercício da profissão de jornalista é livre, em todo o terri­
tório nacional, aos que satisfizerem as condições estabelecidas neste Decreto­
lei. (.) 

Art. 29 A profissão de jornalista compreende, privativamente, o exercí­
cio habitual e remunerado de qualquer das seguintes atividades: 

a) redação, condenação, titulação, interpretação, correção ou coorden-
sação de matéria a ser divulgada, contenha ou não comentário: 

b) comentário ou crônica, pelo rádio ou pela televisão: 
c) entrevista, inquérito ou reportagem escrita ou falada; 
d) planejamento, organização, direção e eventual execução de serviços 

técnicos de jornalismo, como os de arquivo, ilustração ou distribuição gráfica 
de matéria a ser divulgada; 

e) planejamento, organização e administração técnica dos serviços de 
que trata a alínea a; 

f) ensino de técnicas de jornalismo: 
g) coleta de notícias ou informações e seu preparo para divulgação; 
h) revisão de originais de matéria jornalística, com vistas à correção re­

dacional e a adequação de linguagem; 
i) organização e conservação de arquivo jornalístico, e pesquisa dos res­

pectivos dados para a elaboração de notícias; 
j) execução da distribuição gráfica de texto, fotografia ou ilustração de 

caráter jornalístico, para fins de divulgação 
I) execução de desenhos artísticos ou técnicos de caráter jornalístico. 
Art. 39 Considera-se empresa jornalística, para os efeitos deste 

Decreto-lei, aquela que tenha como atividade a edição de jornal ou revista, ou 
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a distribuição de noticiário, com funcionamento efetivo, idoneidade o f 

ra e registro legal. 
§ 19 Equipara-se a empresa jornalística a seção ou serviço de empresa 

de radiodifusão, televisão ou divulgação cinematográfica, ou de agência de 
publicidade, onde sejam exercidas as atividades previstas no artigo 29 

§ 29 O órgão da administração pública direta ou autárquica que manti­
ver jornalistas sob vínculo de direito público prestará para fins de registro, a 
declaração de exercício profissional ou de cumprimento de estágio. 

§ 39 A empresa não-jornalística sob cuja responsabilidade se editar 
publicação destinada à circulação externa promoverá o cumprimento desta 
lei relativamente aos jornalistas que contratar, observado, porém, o que de­
termina o artigo 89, § 49 

Art. 49 O exercício da profissão de jornalista requer prévio registro no 
órgão regional competente do Ministério do Trabalho e Previdência Social 
que se fará mediante a apresentação de: 

I - prova de nacionalidade brasileira; 
11 - folha corrida; 
III - carteira profissional 
IV - declaração de cumprimento de estágio em empresa jornalística; 
V - diploma de curso superior de jornalismo, oficial ou reconhecido, re-

gistrado no Ministério da Educação e Cultura ou em instituição por este cre­
denciada, para as funções relacionadas de a a g. no artigo 69 

§ 19 O estágio de que trata o item IV será disciplinado em regulamento, 
devendo compreender período de trabalho não inferior a um ano precedido 
de registro no mesmo órgão a que se refere este artigo . 

§ 29 O aluno do último ano do curso de jornalismo poderá ser contrata­
do como estagiário, na forma do parágrafo anterior em qualquer das funções 
enumeradas no artigo 69 

§ 39 O regulamento disporá ainda sobre o registro especial de: 
a) colaborador, assim entendido aquele que exerça, habitual e rem une­

radamente, atividade jornalística, sem relação de emprego; 
b) funcionário público titular de cargo cujas atribuições legais coinci­

dam com as do artigo 29; 

c) provisionados na forma do artigo 12. 
§ 49 O registro de que tratam as alíneas a e b do parágrafo anterior não 

implica o reconhecimento de quaisquer direitos que decorram da condição de 
empregado, nem no caso da alínea b; os resultantes do exercício privado e au­
tônomo da profissão. 

Art. 59 Haverá ainda, no mesmo órgão, a que se refere o artigo ante­
rior, o registro dos diretores de empresas jornalísticas que, não sendo jorna­
listas, respondam pelas respectivas publicações. 

§ 19 Para esse registro, serão exigidos: 
I - prova de nacionalidade brasileira; 
11 - folha corrida; 
III - prova de registro civil ou comercial da empresa jornalística, com o 

inteiro teor do seu ato constitutivo; 
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v - prova do depósito do título da publicação ou da agência de notí­
cias no órgão competente do Ministério da Indústria e do Comércio; 

V - para empresa já existente na data deste Decreto-lei, conforme o ca-
so: 

a) trinta exemplares do jornal; 
b) doze exemplares da revista; 
c) trinta recortes ou cópia de noticiário com datas diferentes e prova de 

sua divulgação. 
§ 29 Tratando-se de empresa nova, o registro será provisório com vali­

dade por dois anos, tornando-se definitivo após o cumprimento do disposto 
no item V. 

§ 39 Não será admitida a renovação de registro provisório nem a pror­
rogação do prazo de sua validade. 

§ 49 Na hipótese do § 39 do artigo 39, será obrigatório o registro especial 
do responsável pela publicação, na forma do presente artigo para os efeitos 
do § 49 do artigo 89 

Art. 69 As funções desempenhadas pelos jornalistas profissionais, 
como empregados, serão assim classificados: 

a) Redator: aquele que além das incumbências de redação comum, tem 
o encargo de redigir editoriais, crônicas ou comentários; 

b) Noticiarista: aquele que tem o encargo de redigir matéria de caráter 
informativo, desprovida de apreciação ou comentários; 

c) Repórter: aquele que cumpre a determinação de colher notícia ou in­
formações, preparando-a para divulgação; 

d) Repórter de Setor, aquele que tem o encargo de colher notícias ou in­
formações sobre assuntos predeterminados, preparando-as para divulgação; 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS' 

PROJETO DE LEI 
N.o 4.454.A, de 1981 
(Do Sr. Gerson Camata) 

Altera a redação da alínea "c" do § 3.0 do art. 4.°, do 
Decreto-lei n.O 972, de 17 de outubro de 1969, que dispõe 
sobre o exercício da profissão de jornalista; tendo parece­
res: da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade, jurldicidade e técnica legislativa com emenda; 
e da Comissão de Comunicação, pela aprovação com ado­
ção da emenda da Comissão de Constituição e Justiça. 

(Projeto de Lei n.O 4.454, de 1981, a que se referem 
os pareceres.) 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° A alínea c do § 3.° do art. 4.0 do Decreto-lei n.O 972, 

de 17 de outubro de 1969, passa a viger com a segUinte redação : 
"Art. 4.° o •• • ••••••••••• •••• •••••••••••••••••• • •••••• 

· .... . .... . . .... .... . .. .. .. . ........ .. . . ..... . . . ................ . 
• • • • • ••• •• o· ••• ~ . ... . ... .. .. . ... . ... .. .... ,. ........ . . . ...... . 

§ 3.° . . . . ..................... . ...... . .. I •••• • • •• •• • ••••• 

• • • ,. .. ............ fi .. .. .. . .. .. ...... . . . . . . ... . . . . ... . .. . ..... . .. . 

· . .. ............ .. .. ...... ............ .... .. .. .... .. ...... . .... .... ........ .. . .. .. .. .... . .. ................ .. 
c) Os atuais portadores de re~istro especial de provi­

sionado terão direito a: transformar seu registro em pro­
!issional, desde que comprove~ o exercício de atividade 
jornalística nos últimos dois anos anteriores a 13 de mar­
ço de 1979." 

Art. 2.° O poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de 60 (sessenta) dias. 

Art. 3.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4.° Revogam-se as cUsposiçóes em contrário . 

I.' 
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o '... Em conformidade com as disposi~ões constantes do Decreto-lei 

" 

n.O 972, de 17 de outubro de 1969, que dispõe sobre o exercício da 
profissão de jornalista, o correspondente decreto regulamentador 
disporia sobre o registro especial de provisionados. 

A esse respeito, estatuiu o Decreto n .O 83.284, de 13 de março de 
1979, em seu art. 17, que os atuais portadores de registro especial 
de provisionados podem exercer suas atividades no Estado onde 
forem contratados. 

Essa disposição regulamentar tem provado justa revolta no 
seio da classe -<ie jornalistas, pois não se vê razões qué dêem amparo 
à res~rição ' de que os provisionados só possam atuar no Estado 
em que estavam trabalhándo quando da publicação do Decreto 
n.o 83.284/79. 

Por esse motivo, preconizamos a necessária alteração no texto 
do Decreto-lei n.O 972/69, assegurando aos atuais provisionados, 
desde que provem o exercício de dois anos anteriores a 13 .de março 
de 1979, o direito de transformarem seu registro em profissional. 

A medida, é- de ressaltar-se, foi inspirada em decisão da Con­
ferência de Jornalistas realizada em Florianópolis em 1979, e refe­
rendada no Congresso Nacional de Jornalistas Profissionais reali­
zado em Brasília, em 1980. 

Sala das Sessões, - Gerson Camata. 

LEGISLAÇAO CITADA, ANEXADA PELA COORDENAÇAO 
DAS COMISSOES PERMANENTES 

DECRETO-LEI N.o 972, DE 17 DE OUTUBRO DE 1969 

Dispõe sobre o exercício da profissão de jornalista. 

Os Ministros da MariIÍha de Guerra, do Exército e ,da Aeronáu­
tica Militar, usando das atribuições que lhes confere o art. 3.° do 
Ato Institucional n.O 16, de 14 de outubro de 1969, combinado com 
o § 1.0 do art. 2.° do Ato Institucional n.O 5, de 13 de dezembro de 
1968, decretam: 

Art. 1.0 O exercício da profissão de jornalista é livre, em todo 
o território nacional, aos que satisfizerem as condições estabeleci­
das neste Decreto-lei. 

, . Art. 2.° ' A' profissão , de jornalista compreende, privativamen­
te, o exercício habitual e' remunerado de qualquer das seguintes 
Mâvidades: 

a) redação, condensação, titulação, interpretação, correção ou 
coordenação de matéria a ser divulgada, contenha ou não comen­
tário: 

b) comentário ou crônica, pelo rádio ou pela televisão; 
c) , entrevista, inquérito ou reportagem escrita OU falada; 
d) plooej !mlento, organização, d1reção e eventual execução 

de serviços técnicos de jornalismo, como os de arquivo, ilustração 
ou distribuição gráfica de matéria a ser divulgada; 

e · 
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e) planejamento, organização e adminiStração técnica dOs ~ ~''4'; , ~'" 
"iiços de que trata a alínea: a; . . .. "" 

f) ensino de técnicas de jornalismo; 
g) coleta de notícias ou informações e seu preparo para di­

vulgação; 
h) revisão de originais de matéria jornalís,tica, com vistas à 

correção redacional e a: .adequação de linguagem; 
i) organização ·e conservação de arquivo jornalístico, e pes­

quisa dos respectivos dados para a elaboração de notícias; 
j) execução da distribuição gráfica de texto, fotografia ou 

ilustraç.ão de caráter jorna:lístico, para fins de divulgação; 
I) execução de desenhos artísticos ou técnicos de caráter jor­

nalis,tico. 

Art. 3.° Considera-SJeem:presa jornalística. para os €'feitos 
deste Decreto~lei, aquela que tenha como atividade a edição de 
jornal ou revista, ou a distribuição de noticiário, com funciona­
mento efetivo, idoneida:de financeira e registro legal. 

§ 1.0 Equipara-se a empresa jornalística a seção ou serviço 
de empresa de radiodifusão, televisão ou divulgação cinematográ­
fica, ou de agência de publicidade, onde sejam exercidas as ativi­
dades previstas no art. 2.° 

§ 2.° O órgão da administração pública direta ou autárquica 
que mantiver jornalistas sob vínculo de direito público pres,tará 
para fins' de registro, a d,eclaração de exercício profissional ou de 
cumprimento de estágio. 

§ 3.° A empresa não-jornalistica: sob cuja responsabilidade 
se editar publicação destinada à circulação externa promoverá o 
cumprimento desta lei relativamente aos jornalistas que contratar, 
obsen'ado, porém, o que determina o art. 8.0, § 4.° 

Art. 4.° O exercício da profissão de jornalísta: requer prévio 
regist ro no órgão regional competente do Ministério do Trabalho 
e Pr'evidência Social que se fará mediante a apresentação de: 

I - prova de nacionalidade brasileira; 
II - folha corrida ; 
m - carteira: profissional; 
IV - declaração de cumprimento de estágio em empresa jor­

nalística; 
V - diploma de curso superior de jornalismo, oficial ou reco­

nhecido, registrado no Ministério da Educação e Cultura ou em 
instituição por este credenciada, para as funções relaci<madas de 
a a g, no art. 6.0 

§ 1.0 O estágio de que trata o item IV será disciplinado em 
. regulamento, devendo compreender periodo de trabalho não in­

ferior a um ano prec,edido de registro no mesmo órgão a que se 
refere este artigo. 

§ 2.° O aluno do último ano do curso de jornalismo poderá 
ser contratado como estagiário, na forma do parágrafo anterior 
em qua:lquer das funções enumeradas no art. 6.° . 
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§ 3.° O regulamento disporá ainda. sobre o reglstro espe<:ial 

a) colaborador, assim entendido aquele que exerça, habitual 
e remuneradamente, atividade jornalístlé.a, sem relação de em­
prego; 

b) funcionário público titu~a.r de cargo euj8$ atribuições legais 
coincidam com as do art. 2.°; 

c) provisionados na forma do art. 12. 

§ 4.0 O registro de que tratam as alinea.<1 a e b do ps,rágrafo 
anterior não implica o reconhecimento de qua.1squer cilreitas qJ,l.e 
decorram da: condição de empregado, nem no caso da alinea b; 
os resultantes do exercício privado e autônomo da profiSsão. 

Art. 5.0 Haverá ainda, no mesmo órgão, a que se 'refere o 
artigo anterior, o registro dos diretores de empress,s jomalisticas 
que, não sendo jornalistas, respondam pelas respectivas publica­
ções. 

§ 1.0 Para esse registro, serão exigidos: 

, r - prova de nacióna:lldade brasileira; 
n - folha corrida; 
lIr - prova de registro civil ou comercial da empresa jorna­

lisUea, com o inteiro teor do seu ato consUtutivo; 
IV - prova do depósito do titulo da publicação ou da agência 

de notieia.<1 no órgão competente do Ministério eiS. Indústria e do 
Comércio; 

V - para empresa lá existente na data deste Decreto-lei, con-
forme o caso; 

a) trinta exemplares do jornal; 
b) doze exemp~ares da revista; ' 
c) trinta recortes ou cópia de noticiário com datas diferentes 

e prova de sua divulgação. 
§ 2.° Tratando-se de empresa nova, o registro será provisório 

com yal1dade por dois anos, tornando-se definitivo após o cum­
primento do disposto no item V. 

§ 3.° Não será admitida a renovação de reg!<stro provisório 
nem a prorrogação do prazo de sua validade . 

§ 4.0 N,a hipótese do § 3.° do art. 3.°, será obrigatório o re­
gistro espedal do responsável pela publicação, na forma do pre­
sente artigo para os efeitos do § 4.0 do art. 8.° 

Art. 6.° As funções desempenha:das pelos jornalista:s profis­
~!ionais, como empregados, serão assim classificados: 
. a) Redator: aquele que além das incumbências de redação c0-

mum, tem o encargo de redigir editoriais, crônicas ou comen­
tários; 

b) Notlciadsta: aquele que tem o encargo de redigir matéria 
de ca:ráter informativo, desprovida de apreciação ou comentários; 

! 

e . 
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c) Repórter: aquele que cumpre a determinação de 
notícia ou informações, preparando-a para divulgação; 

d) Repórter de Setor, aquel~ que tem o encargo de colher no­
ticias ou informações sobre a.ssuntos predeterminados, preparan-
do-as par~ divulgação; . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

PA:REOER DA COMISSAO DE CONSTITUlÇAO 
E .JUSTIÇA 

I - Relatório 

O objetivo do projeto em exame é dar à alínea c do § 3.° do 
art. 4.° do Decreto-lei n.o 972, de 1969, a seguinte redação: 

"Os atuais portadores de registro especial de provisio­
nado terão direito ~ transformar seu registro em profis­
sional, desde que comprovem o exercício d-e atividade jor­
nalística nos últimos dois anos anteriores a 13 de março 
de 1979." 

O autor, na justi1icação do projeto, menciona o Decretx> n.o 
83.284, de 1979, que estatuiu em seu art. 17, que os jornalistas 
provisionados somente podem exercer suas atividades no Esta·do 
onde .foram contratados e alude à aspiração dos jornalistas de não 
se verem cerceados por e·sta restrição. 

2 . p.. matéria foi distribuíd.a a esta e à Comissão de Comu­
nicação. 

3 . A esta Comissão compete opinar sobre o ~pecto constitu­
cional, legal, jurídico e de téenica legislativa, conforme o art. 28, 
§ 4.0 do Regimento Interno. 

4. Estava previsto no art. 4.°, § 3.°, c, do Decreto-Iel que dis­
põe sobre o exercício da profissão de jornalista, que o regula,mento 
disporia sobre o registro especial de "provisionados na forma do 
art. 12". 

O ~t. 12 refere-se, como uma disposição transitória. à admis­
são de jornalistas sem diploma de curso superior nas funções de 
Redator, Noticiarista, Repórter. Repórter de Setor, RádiO-Repór­
ter, Arquivista-Pesquisador e Revisor. 

5. A nova redação proposta, analisada isoladamente, con­
substanci91 matéria que encontra apoio na COnstituição (arts. 8.°, 
XVII, r, 43, 46, e 56). 

No entanto, cotejada com o texto do Decreto-lei que pretende 
modificar, rev'ela-se carente de coerência. o que, a nosso ver, cons­
titui falha de técnica legislativa suficiente para prejudicar a pro­
posição. 

Visando 9lContornllir referida falha, propomos a emenda mo­
dific.ativa apresentada em rupenso, a qual submetemos à a.precia­
ção dos nobres colegas. 

11 - Voto do Relator 
Opinamos pela cODSltitucionalidade, juridicidade e boa técnica 

legislativa do Projeto de Lei n.o 4.454, de 1981, nos termos da 
emenda em anexo. 
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de novembro de 1981. - Joacll Pereira, 

Dê-se ao art. 1.0 

Art. 1.0 A alínea c dp § 3.0 do art. 4.°, do De<!reto-lei n.o 9'12, 
de 17 de O'Utubro d,e 1969', passa 2 viger com a seguinte redação: 

"Art. 4.° •.•••• •• ••• • •.. • •••• ••• • •••• • ••• •• •• • ••• •• o. , 

· ... ... .. . ........ ... .. . ... . .. .. . . . .... . .. ...... . . .. . .... . 
§ 3.° .... . . ..... .... . . . . . .. .. . . . .. ... . .. ....... . . ' . . . 

· .... .... ........... .. ... .. .... ..... ... .. ... ...... ........ . 
c) provisionados na forma do artigo 12, aos quais será 

assegurado o direito de exercer suas funções em todo o 
teri'itório nacional. desde que comprovem o exercício de 
atividade jornalística nos ú}timos doirs anos anteriores à 
data do regul2ffiento." 

Sala da Comissão, 11 de novembro de 1981. - Joaci! Pereira, 
RelaJtor. 

111 - Parecer da Comissão 

.A Comissão de Constituição e Justiça, em l!eunião plenária, 
opinou unanimemente pela cQIlstitucionaJidadle, juridicidacLe e 
técnica legislativa, com emenda, do Projeto de Lei n.o 4.454/81, 
nos temnos do parecer do rel3Jtor. 

Estiver2ffi presentes os Senhores Deputados: Antônio Dias -
Vice-Piresidente no exercício da Presidência, AdhemaT Santillo, 
Afrísio Vieira Lima, Antônio Russo, Amadeu Geara, Boni'fácio de 
Andrada, Carlos OhiarelU, Darcílio Ayres, Délio dos Santos, Djal­
ma Bessa, Elquisson Soar,és, Francisco Benjamim, Is2aC Newton, 
Jairro Magalhães, Joaci! Pereira, João Gilberto, Jorge Arbage. Jo­
sé Mendonça, José Penedo, Lido~ino Fanton, Louremberg Nunes 
Rocha, Luiz Leal, Marcello Oerqueira, Nilson Gibson, Osmar Lei­
tão, OSvaldo Melo, Pérides Gonçalves, Pimenta d2 Veiga. Ricardo 
Fiuza, Roberto Freire, Roque Aras, Tarcísio Delgado, Walber Gui­
marães, Waldir Walter e Walter SUva. 

Sala da Comissão, 11 de novembro de 1981. - Antônio Dias, 
lVice-IPres1dente no e~rcício da PJ-esidência - Joaci! Pereira, 
Rel2tor . 

, 
EJnenda Adotada Pela Conrlssão 

Dê-se ao art. 1.0 a seguinte redação: 
"Art. 1.0 A alínea c do § 3.° do art. 4.0, do Decreto­

lei n.O 972, de 17 de outubro de 1969, pa&9a a viger com a 
seguinte redação: ' 

"Airt. 4P . .. .. ..... ... . . . .. . .. . ... .. .... ... ... .. .. .. 
· .. ...... .. ...... . .......... . . ... . ... ... . , ... ... ...... ... . 

§ 3.° . .. . . . .. .. . ....... . ... ............ . ... .. . .. .. . . . 
· ...... . ... .. . ... ' .. . . . ... . . . . . .. .. . .. . . . .. .. . .. .. . ..... .. . , 

c) prOVisionados na forma do art. 12, aos quais será 
3JSSegurado o direito de exercer suas funções em todo o 

, \ 
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território nacional, desde que comprovem o 
atividade jornalística nos últimos oois anos 
data do r.egulamento." 

Sala da: Comissão, 11 de novembro · de 19-81. - Antônio Dias, 
V1ce'-PlresIdell'te no exerokio da Presidência - Joacil Pereira, 
Relator. 

P AiRECER DA COMISSAO DE COMUNiICAÇAO 

I - Relatório 

Através do projeto de lei em exame, o ilustr,e Deputado Gerson 
Camata propõe que a alínea c do § 3.0 do art. 4.° do Decreto-lei 
n.O 972, de 17 de outubro de 1969, que "dispõe sobre o exercício da 
profissão de jornalista", pa:sse a viger com a seguinte redação: 

"c) os atuais portadores de registro especial de pro­
visionado terão direito a transformar seu registro em pro­
,fissional, desde que comprovem o exercício de ativtdade 
jornalística nos últimos dois anos anteriores a 13 de mar­
ço de 1979." 

O Decreto n.O 83 .284, de 13 de março de 1979, que regula­
mentou o Decreto-lei n.o 972/69, determinou que os a:tuais por­
tado'res de registro especial de provisionado só podem exercer suas 
ativid,ades no estado onde forem contratados. 

Justificando o projeto, o autor afirma que essa disposição 
regulamentar provocou revolta no seio da classe de jornalistas. 

Na: Comissão de Constituição e Justiça, o relator, Deputado 
Joaci! Pereira, considerou que a nova redação proposta, quandO 
"cotejada com o texto do Decreto-lei que pretende modificar, re­
.. ela-se carente de coerência", caracterizando, assim, falha de 
técnica legislativa: . No intuito de contornar esta falha, apresentou 
emenda modificativa que foi aprovada pela unanimidade dos 
membros da Comissão . 

Examinando o mérito da proposição, concluímos que a alte­
ração pretendicIa deve ser aprovada: também pela Comissão de 
Com unicação. 

A medida é justa e atende a uma reivindicação da classe 
que aprovou esta decisão quando reunida em congresso de âm­
bito nacional . 

11 - Voto do Relator 

Ante o ,exposto, nosso voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nP 4.454, de 1981, nos termos da emenda modificativa apresentada 
na Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala da ,Comissão, de a:bril de 1982. - Cristina Tavares . 

111 - Parecer da Comissão 
A Comissão de Comunicação, em sua reunião do dia: vinte e 

seis de maio de mil novecentos e oitenta e dois, apreciando o 
Projeto de Lei n.O 4.454, de 1981, do Senhor Gerson Camata" que 
"altera a redação da alínea c do § 3.° do art. 4.°, do Decreto-lei 
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. 972, de 17 de outubro de 1969, que dlspõe sobre o exercido da 
."", ...... ~profLssã.o de jornalista", opinou, unanimemente, pela: sua aprova­

ção nos termos da emenda modifiC-altiva apresentada pe1a Co­
missão de Constituição e Justiça, apoiando o voto da Relatora, 
Deputada. elis,tina Tava:res. 

Compa.receram os Senhores Deputados: Edson 'Vidigal (Presi­
dente), Glóia Júnior, Samir Achôa, Oristina Tavares, Antônio Mo­
rais, Vieira da Silva, Audálio Dantas, João Gilberto e Fernando 
Lyra:. 

Sala da Comissão, 2'6 de malo de 1982. Edson Vidigal, 
Presidente - Cristina Tavares, !Relatora.. 

' . 

-

Centro Gráfico do senado F1edieral - Bra,sil1.a - DF 

, 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
REDAÇÃO -COMISSAO DE 

PROJETO DE LEI n9 4. 454-A, de 1981 ., ... 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI n9 4.454-B, de la9~8~~--~~ 

Altera a redação da alínea c do § 39 

do art. 49 do Decreto-lei n9 972, de 

17 de outubro de 1969, que dispõe so 

bre o exercício da profissão de 

nalista. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19 - A alínea c do § 39 do art. 49 do Decreto­

lei n9 972, de 17 de outubro de 1969, passa a vigorar com a seguin 

te redação: 

"Art. 4 <;> - •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 19 -

§ 29 -

§ 39 -

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

a) •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

b) • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

c) provisionados na forma do art. 12, aos quais se 

rá assegurado o direito de exercer suas funções em todo o terri 

tório nacional, desde que comprovem o exercício de atividade jor 

nalÍstica nos últimos 2 (dois) anos anteriores ã data do regula 

mento. 

" • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Art. 29 - O Poder Executivo regulamentará esta lei 

no prazo de 60 (sessenta) dias. 

blicação. 

GER 20.01 .0050.5 

Art. 39 - Esta lei entra em vigor na data de sua pu 

Art. 49 - Revogam-s 
COMISSÃO DE REDAÇÃO 

.. . em contrarlO. 
de 1982. 
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Brasília, ~1 de setembro de 1982. 

N9 :5)6 
Encaminha Projeto de Lei 
n9 4. 454-B, ·de 1981. 

Senhor Secretário, 

Tenho a honra de enviar a Vossa Ex 
celência, a fim de ser submetido ã consideração do Se 
nado Federal, o Projeto de Lei n9 4.454-B, de 1981,da 
Câmara dos Deputados, que "altera a redação da alínea 
c do § 39 do art. 49 do Decreto-lei n9 972, de 17 de 
outubro de 1969, que "dispõe sobre o exercício da pro 
fissão de jornalista". 

Aproveito a oportunidade para reno 
var a Vossa Excelência os protestos da minha alta es~ 
tima e mais distinta consideração. 

t 

V} A-0 J \. .c(,,,/ 
AES DE ANDRADE 

Quarto Aecretário no exercício da 
Primeira Secretaria 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador IVANDRO CUNHA LIMA 
DD. Primeiro Secretário do Senado Federal 
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CÂM ARA DOS DEPUTADOS 

SEÇJ.O DE SINOPSE 
PROJETO DE LEI No" 4454 I de 1981 

EMENTA 

Altera a redação da alínea c do § 39 do artigo 49 do Decreto-lei n9 972, de 17 de ou 

tubro de 1969, que disp5e sobre o exerclcio da profissão de jornalista. ' 

(Os atuais portadores de registro especial de provisionado terão direito a transformá-lo em pro­
. fissional, desde gue comprovem o exercício da atjvidade jQrpa]istiça) 

ANDAMENTO 

14.04.81 

23.04.81 

o 

28.04.81 

15.05.81 

11.11. 81 

16.03.82 

) 
) 

PLENÂRIO 
o • 

o 

Fala o Dep. Ra~l Bernardo para uma Comunicação. 
! 

r . 
. ~ 

i DCN 15.04.81, pago 2211, col.0l 

PLENÂRIO 

Fala o autor, apresentando o projeto. 

DCN 24.04.81, pago 2441, col. 01 
oI 
! 

·1 
I 

MESA 

Despacho: As 

PLENÁRIO 

Comissões de Constituição e Justiça e de Comunicação. 
I 

1:: lido e vai 

,I 
,I 
I 

a ,imprimir. 
I 
I 

o I 
I: 
I 
i 

COMISSÃO DE CONSTITUIC;~O E JUSTIÇA 
o 

Distribuído ao !relator, Dep. JOACILPEREIRA. 

o 
o I 

lO 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
I 

• 

DCN_29.04.81, pago 2656, colo 01 

DCN " 23.05.81, pág. 4228, col 01 

Aprovado unanimemente o parecer do relator, Dep. JOACIL PEREIRA, pela constitucio-

nalidade, juridicidadeo~'~ o técnicq legislativa, com emenda. 
-- .. .- ' . 

DCN 21.11.81, pag.13674, colo 01 

COHISSÃO ' DE COMUNICAÇÃO 
< 

Distribuído a re lato~a, Dep. CRISTINA TAVARES. 
~ 

DCN 20 . 03 . 82 , p ago 1203, colo 0 2 

VIDE VERSO .•• 

.~ -' . " I 
AUTOR 

. . 

GERSON CAMATA 

Sancionado ou promulgado 

Publicado no Diário Oficial de 

Vetado 

\ 

Razões do veto-publicadas no Diário Oficial de 

• 

CELM2 



.. 
• 

26.05.82 

31.05.82 

20.09.82 

i 

2-1.09.82 

23.09.82 

-

,. 
• 

.' 

,.,. 
• -' r ·',·~·-' 

,- &_ --~-'.- - - -

! '; 
I ; j 

. , .. 
" . 

; '-.J 

1 • 

COMIssAo DE COMUNICAÇAo 

Aprovado unanimemente parecer ,favorávei ' 

Constituição e Justiça. 
, da relatora, Dep. CRISTINA TAVARES, com adoção da emenda da Comissão de 
I 

DCN " L.9.U5.~2, 

, , 
1 

- I ' 
~3~ ~ 4u41, colo Q2 

! 
PRONTO PARA A ORDEM DO DIA ' / i 
~ lido e vai a imprimir, tendo pareceres: I ~ :a Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridi­

cidade e técnica legis'lativa com emend a ; :3 :da Comissão de Comunicação, pela aprovaçao com adoção da emenda Comissão 
de Constitu i ção e Justiç~. 
(PL. 4.4~4-A/8l) 

I5CN 01.06.82" pâg~ '''~09l, colo 01 

PLENÁRIO 
O Sr. Presidente anunCla a Discussão única. 
Encerrada a discussão. 

' Em votação a Emehda da Comiss ão de Constituição e Justiça: APROVADA. 
Em votação o projeto: APROVADO. 
Vai i Redação final; 

DCN 21.09.82, p~g. 7680, colo 01 . , 

COMISSAo DE REDAÇÃO ' 
~ 

Aprovada unanimemente a Redação Final oferecida pelo relator, DEP ALCIR PIMENTA. 
DCN 

PLENÃRIO 

Aprovada a Redação F~nal. 
VAI AO SENADO FEDERAL. 
(PI.. 4. 454/B/81) 

" bCN 

AO SENADO FEDERAL, PELO OFfcIO N9 S>J~ 
DCN 

.. d 

\ 

• 

.1 . _. • . , 

. . 

-
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, Aviso n9 577-SUPAR. 

Em 10 de setembro de 1 985. 

ExcelentIssimo Senhor Primeiro Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a 

Mensagem com a qual o Excelentissimo Senhor Presidente da Repú 

blica restitui dois autógrafos do texto que se converteu na Lei 

n9 7.360, de 10 de setembro de 1985. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência protestos de elevada estima e consideração. 

~A~ 
JOS~~~~ CASTELO BRANCO 

Ministro Chefe do Gabinete Civil 

A Sua Excelênc~a o Senhor 
Deputado HAROLDO SANFORD 
DD. Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 
BRAS!LIA-DF. 
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A Secretaria-Geral da MESA. Em 11. 
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MENSAGEM N9 436 

EXCELENT!SSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS: 

Tenho .a honra de comunicar a Vossa Excelência 

que acabo de sancionar o projeto de lei que "altera disposi 

tivos do Decreto-lei n9 972, de 17 de outubro de 1969". Para 

o arquivo do Congresso Nacional, restituo, nesta oportunida 

de,dois autógrafos do texto ora convertido na Lei n9 7.360, 

de 10 de setembro de 1985. 

Brasília, em 10 de setembro de 1 985. 



• 
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LEI NQ 7.360, de 10 de setembro de 1 985. 

Altera dispositivos do Decreto-lei n9 
972, de 17 de outubro de 1969. 

-o P R E S I D E N T E O A R E P U B L I C A 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 19 - Os §§ 39 e 49 do art. 49 do Decreto-lei n9 
972, de 17 de outubro de 1969, são renumerados, respectivamente, para §§ 

19 e 29. . .' 

Art. 29 - A alinea E. do § 39, renumerado para § 19, do 
art. 49 do Decreto-lei n9 972, de 17 de outubro de 1969, passa a vigorar 
com a seguinte redaçao: 

"Art. 49 - • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

§ 1 Q - ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

c) provisionados na forma do art. 12, aos quais serã a~ 
segurado o direito de transformar seu registro em profissional, 
desde que comprovem o exerci ci o de ati vi dade jornal i s ti ca nos 
dois últimos anos anteriores ã data do Regulamento." 

Art. 39 - O Poder Executivo regulamentarã esta Lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua p~ 
blicação. 

Art. 59 - Revogam-se as disposições· em contrãrio. 

Brasi1ia, em 10 de . s e tem b r o de 1 985; 
1649 da Independência e 979 da República. 

.. 



; 

Altera dispositivos do Decreto-lei n9 
972, de 17 de outubro de 1969. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19 - Os §§ 39 e 49 do art. 49 do Decreto-lei 
n9 972, de 17 de outubro de 1969, sao renumerados, respectivamente, p~ 
ra §§ 19 e 29. 

Art. 29 - A a11nea c do § 39, renumerado para § 19, 
do art. 49 do Decreto-lei n9 972, de-17 de outubro de 1969, passa a 
vtgorar com a seguinte redaçao: 

IIArt. 4Q - •........••........•.....•.•...•.•...... 

§ 19 - • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

c) provisionados na forma do art. 12, aos quais 
serã assegurado o direito de transformar seu registro em pro­
fissional, desde gue comprovem o exerc1cio de atividade jorna 
l;stica nos dois ultimas anos anteriores ã data do Regulamen~ 
to. 11 

Art. 39 - O Poder Executivo regulamentarã esta lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

blicação. 
Art. 49 - Esta lei entra em vigor na data de sua p~ 

Art. 59 - Revogam-se as disposiçoes em contrãrio. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, em .t'6 de agosto de 1985. 
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~ (L/. 0/. /J- Altera dispositivos do Decreto-lei n9 
972, de 17 de outubro de 1969. 

/ /ff ~ ----r--

o CONGRESSO NACrONAL decreta: 

Art. 19 - Os §§ 39 e 49 do art. 49 do Decreto-lei 
n9 972, de 17 de outu~ro de 1969, sao renumerados, respectivamente, p~ 
ra §§ 19 e 29. 

Art. 29 - A alinea c do § 39, renumerado para § 19, 
do art. 49 do Decreto-lei n9 972, de-17 de outubro de 1969, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

IIArt. 4Q - .•........••.••....•.•..••...•.......•.. 

§ 19 - • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

c) provisionados na forma do art. 12, aos quais 
serã assegurado o direito de transformar seu registro em pro­
fissional, desde gue comprovem o exerclcio de atividade jorna 
listica nos dois ultimos anos anteriores ã data do Regulamen~ 
to. 11 

Art. 3Q - O Poder Executivo regulamentarã esta lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias·, contados de sua publicaçao. 

blicação. 
Art. 49 - Esta lei entra em vigor na data de sua p~ 

Art. 59 - Revogam-se as disposiçoes em contrãrio. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, e ~6 de agosto de 1985. 
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Aviso n9 577-SUPAR. 

Em 10 de setembro de 1 985. 

Excelent!ssimo Senhor Primeiro Secretário: 
v 

Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a 

,Mensagem com a qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú 

blica resti tu! dois autógrafos do texto que se converteu na Lei 

n9 7.360, de 10 de setembro de 1985. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência protestos de elevada estima .e consideração. 

~A~ 
JOS~~~~CASTELO BRANCO 

Ministro Chefe do Gabinete Civil 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado HAROLDO SANFORD 
DD. Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 
BRAStLTA-DF. 



I 

• 

i} 

MENSAGEM N9 436 
• 

EXCELENT!SSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS: 
• 

--o 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

o que acabo de . sancionar o projeto q,e lei que lIaltera dispos~ 

tivos do Decreto-lei n9 972, de 17 de outubro de 1969". Para 

o arquivo do Congresso Nacional, restituo, nesta oportunida 
. . .-
de,dois autografos do texto ora convertido na Lei n9 7.360, 

de 10 de setembro de 1985. 

Brasília, em 10 de setembro de 1 985. 

I 
i 
• I 

I 
I 
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Faço saber que 
seguinte lei: 

LEI NQ 7.360, de 10 de setembro de 1 985. 
• 

Altera dispositivos do Decreto-lei n9 
972, de 17 de outubro de 1969. 

-
o P R E S IDE N T E D A R E P U B L I C A 

o Congresso Nacional decreta e eu sanci ono a 
• 

Art. 19 - Os §§ 39 e 49 do art. 49 do Decreto-lei n9 
972, de 17 de outubro de 1969, sao renumerados, respectivamente, para §§ 

19 e 29. 

Art. 29 - A alinea ~ do § 39, renumerado para § 19, do 
art. 49 do Decreto-lei n9 972, de 17 de outubro de 1969, passa a vigorar . 
com a seguinte redação: 

"Art. 49 - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~ . . . . . . . . . . . . . . 
§ 1 Q - ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

c) · provisionados na forma do art. 12, aos quais serã a~ 
segurado o direito de transformar seu registro em profissional, 
desde que comprovem o exercicio de atividade jornalistica nos 
dois últimos anos anteriores ã data do Regulamento. 11 

Art. 39 - O Poder Executivo regulamentarã esta Lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicaçao. 

Art. 49 - Esta Lei entra em vigor na data de sua p~ 
blicação . . 

Art. 59 - Revogam-se as disposiçoes em contrãrio. 

Brasilia, em 10 de s e tem b r o de 1 985; 
1640 da Independ~ncia e 979 da República. 

, 

• 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI Nº 4 . 454-C, de 1981 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE LEI Nº 

4 . 454-B, de 1981, que "altera a redação da alínea 

"c" do § 3º do art. 4º, do Decreto-lei nº 972, de 

17 de outubro de 1969, que dispõe sobre o exercí 

cio da profissão de jornalista" . 

; (As COMISSOES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE COMU 

NICAÇÃO) • 
GER 1.10 



GER 6.1. 

• 

Altera a redação da alinea c do § 39 do 
art. 49 do Decreto-lei n9 972, de 17 de 
outubro de 1969, que dispõe sobre o exer­
cicio da profissão de jornalista . 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19 - A alinea c do § 39 do art. 49 do Decreto­
-lei n9 972, de 17 de outubro de 1969,-passa a vigorar com a seguinte re 
dação: 

IIArt. 40 -• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

§ 19 -

§ 29 -

§ 39 -

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

a) •••••••..••••••••.•••.••••••••••••••••••••.•.•.•• 

f» ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

c) provisionados na forma do art. 12, aos quais serã 
assegurado o direito de exercer suas funçoes em todo o terri­
tório nacional, desde que comprovem o exercicio de atividades 
jornalistica nos últimos 2 (dois) anos anteriores ã data do re­
gulamento. 

11 . . . . ~ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 29 - O Poder Executivo regulamentarã esta lei 

no prazo de 60 (sessenta)~ias. 

Art. 39 - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicaçao. 

Art. 49 - Revogam-se as disposições em contrãrio. 

CAMARA DOS DEPUTADOS, etembro de 1982. 
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SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO 
DE LEI DA cÂMARA N 116, DE 1982 
(n9 4.454-B/81, na Casa de origem), 
que "altera a redação da alínea "c" 
do § 39 do art. 49 do Decreto-lei 
n9 972, de 17 de outubro de 1969, 
que dispõe sobre o exercício da 
profissão de jornalista". 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 

Altera dispositivos do Decreto-lei 
n9 972, de 17 de outubro de 1969. 

Art. 19 - Os §§ 39 e 49 do artigo 49 do Decre­

to-lei n9 972, de 17 de outubro de 1969, são renumerados, res­

pectivamente, para §§ 19 e 29. 

Art. 29 - A alínea "c" do § 39, renumerado pa­

ra § 19, do artigo 49 do Decreto-lei n9 972, de 17 de outubro 

de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 49 - ............................. . 
§ 19 - .............................. . 

c - provisionados na forma do artigo 

12, aos quais -sera assegurado o direito de 

transformar seu registro em profissional, des­

de que comprovem o exercício de atividade ]or-

nalística nos dois últimos anos anteriores 

data do Regulamento." 

-a 

Art. 39 - O Poder Executivo regulamentará esta 

Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
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Art. 49 - Esta Lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 

Art. 59 - Revogam-se as disposições em contrá-

rio. 

SENADO FEDERAL, EM ~{J DE SETEMBRO DE 1984 

SENADOR M.""".M.'-- DALLA 

Presidente 

IM/. 
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LEGlSLAÇAO CITADA 

oDF)CRETO-LEI N.o 972, DE 17 DE OU'l'UBRO DE 1969 -
Dispõe sobre o exercício da profissão de jornalista. -

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aero-­
náutica MilHar. usando das atribuições Que lhes confere o art, 3.° 
do Ato Institucional n.o 16, de 14 de outubro de 1969, combinado 
com o' I 1.0 do art. 2.° do Ato Institucional n.05, de 13 de dezem­
bro de'"1968, decretam; ,.' , 'ç : ' 

/' Art, 1.0 O ~xerclcio da profissão de jornalista é livre, em 
todo o 1..erritório naCional, aos: Que sa,~fize~em as c<?ndiçõ~, ~sta-
belec1das neste ' Decreta-lei. ' . - ' . I ' " 

, ·Art. 2.° A profissão de jornalista compreende, ·privativamente. 
o exercício ,habitual e 'remunerado de . 'qualqu~r d8.9 'seguintes atl- _ 
vldades : - . ' 

a) redação, condensação, ti tulação, interpret!lçãQ, correçao ou 
ctáOOlr~enaç~ _~~ . I?~té.~!~ _P- ser divulga~a : conteI}h:~ 211 ,!lão comen-

r o. , J _ ,-

b) comentário ou crônica, pelo l,'ádio ou pela telev1.são; .. . 

-c) f~t~y~~~, iIl~J:lérto ou re,port~~~~, ;~~C.;~~~ ? p.p :1alada ; " 
, d) ' planejamerito~ organização; direção , e' ,eventual execução 

de serviços técnicos de jornalismo, como os de arquivo, Ilustração 
ou distribuição gráfica de matéria a ser dlvulga4a; - , 

. . ; I I .. . I -, • I , • • - , • • ~ • 

e) planejam'ent%rganização e admlnt8traçãÓ técnica dOS ser-
viçill! de quetr~ta .a ~linea a ; , , _. ;- ',/ iH 

:: 1} ensinp' de téc~lc8.9 de jornalismo; $,:'" ', l - , .. 

g) coleta · di:! -'noticla.s 'ou Informações , e Seu , preparo 'para di-
vulgação" , ' . ' ; -' --, . ~ . .-" :.... '. " " . ! 

'. ' . • \ • _ ..... i . , -
~ h) revisão de o~lglnais de matéria ' jor~alistica, -com vistas à 

correção -redacional e a adequação de linguagem; ' J , , . " • . ' 

· , i) organização e conservação de_ arqulyo jornalistico, e pes­
quisa' dos respectivos dados para a elaboração de noticias; -- ~ . -

j) execução da distribuição gráfica de texto, fotografia ou 
llustraçã~f de caráter jornalístico, para fins d~ divulgaç~o ; - . 

_ • • • • , '_, • .. . ,.~ : - 4' - • 

1)"exec\19ão de d~enP9s art~ticos ou técn1c~s de caráter Jor~ " 
, nallstico. ' " ._' -' . , ,- '. ,.. . '" '- -','.. ' 

· Alt. 3.° -, cOIlJ'~dera-s~ en:Jlresa lornalístl~a." pa~~ Os' e!eltos 
deste ,Decre to·4el,' a4llela que tenha comp ,atividade a ediçao de 
jornal ou . revista; 'ou ' a distribuição de noticiário, 'com funciona., , 
mento efetivo, -- ldoneldadê ' financeira t! registro 'legal. " ' 

.. . . ... . . 1 1 ••. 1 • '! . • . •. ~. " •. •. 

. § 1.0 Equipara-se à empresa jornalística : a ' seção ou servIço 
de empresa de radiodifusão, televisão ' ou divulgação cinematográ­
fica, ou de agência d~ publicidade, onde sejll:rq -~~ercidas as ati-
vidades previstas no art. 2.° . ". . 

• • I . 

,: § 2.° O _órgão-<da administração pública direta ou aut árquica 
que mantiver jornalj,stas sob vinculo de dire~ta público prestará 
para '1ins de registro, li declar:ação de exercic~o profissional ou de 
cumprimento de eStágio. ' -

, , __ , , I .' 

§ S.o. A, empresa' não-Jornalística sob cuja 'responsab111dade 
se editar publicação destinada, à circulação .externa ; promoverá o 
cumprimento . desta lel relativamente aos ' jornal!stas que contra-
tar, ol?serv~4(). porérn; o que ' determina o ' art." 8.°, ' . _ 4.0 j" , - _ - ' -· \ . . . . 

" 

_. ~ ...... - '- .. _-- --

• 
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Art. 4.° O exercicio da profissão de ' jornalista. feQuer prévio 
r~g!.stro no órgão regional competente do M1n1stério 'do Trabalho 
e ' Previdência Social que se fará. mediante a apresentação de; 

.. .I - prova de nacionalidade l:?rasll~ira ; 
, I 

II - tolha corrida ; ', ' : 
, . 

III - carteira profissional; 
. . I ' . . . . 

: IV - de'claraçãode cumprimento' de estágio 
naUstica; , '_ ,'; , , " , .. , . ' 

em ~rnpres~ 'jor:-
. ..1'. . . J 

• f . " 

, . V - diploma de' curso s~perior de jornalismo, ofl~lal o'~· t'~~9-
nh~cldo, registrado no M1~térl0 da ~ducação e CUltura: ~ ou em' · 
Instituição por este credenciada, para as funções relacionadas ' de 
a a g, no art. 6,° 

§ 1.0 O estágio de que trata o Item IV será disciplinado em 
regulamento, ' devendo compreender períOdO de trabalho não in­
terior a um ano precedido , qe : registro no mesmo órgão, a que se 
refere este artigo. . , 

§ 2.° O alunQ do último ano do curso de jornalismo poderá ' 
~r contratado como estagiária, na forma do parágrafo anterior 
em qualquer das funções ' enumeradas rio art, 6,0 

'. . . 
§ 3.° O regulamento disporá ainda sobre o registro especial 

de: 

. a) colaborador, assim entendido aquele que exerça, habitual ' " " I 
e remuneradamente, atividade jornalist ica, sem relação , de 'em-' , 
prego ; 

b) funcionário público titular de cargo cujas at~bulções le­
gais coincidam com as do *,-rt.' 2.0; 

c) provisionados na forma cio art. 12. 
§ 4.° , O registro de que tratam a& alíneas a e b do parágrafo 

anterior não tmpl1cao reconhecimento de quaisquer direitos que 
decorram da condição de exp.pregado, neql no caso · da atine a ; b; . 
os resultantes do exercicio privado e autônomo da profissão. 

Art. 5.° . Haverá ainçia, no mesmo órgão, a que , se refere o 
artigo anterior, o registro dos diretores de empresas jornalisticas , 
que, não sendo jornãl1stas, respondam pelas respectivas. pubUca- . 
ções. . ,. . . , .. : 

§ 1.0 ,para esse reg!.stro, serªo exigidos: 

I - ' prova de nacionalidade brasileira ' . . . . , 
II -, folha corrida; 

IH - prova de registro civil ou comercial da empresa jorna­
lística , com o inteiro teor do seu ato constitutivo ; 

IV - prova do depÓSito dQtitulo da publicação ou da agência 
de notícias no 'órgão competente do Minis tério da Indústria e do 
Comércio ; 

V - para empresa já ex1:s~nte na data desté Decreto-lei, con--
forme o caso; , ' . 

. a) trinta exemplares do jornal; 
' b) doze exemplares da reVista; 

.ri) trinta recortes ou cópia de noticiário com datas diferentes 
e prova de ~a divulgação. _. 

. :'1' 2,° ,Tratando-se 'de , émpresanova, "O..registro 'será proviSÓriO 
·com validade por dois anos,' ,tornando-se definitivo após , o cum-
primento do. disposto. no item ':V. ·, " . . 

.:,. ."J ~C3.0 . _Não será. :.admlt1.da ·..à-·:Tenovação ·de ',registro . -provisório . 
. ~em a .prorrogação :do ,prazo ne' Bua -va1idade. _' , . 

~ . ..... . .. . . 
. D· 4.° 'Na ,hipótese do § '3,° .ao art. 3,1>, será obrigatório o re­

gistro 'especial do' .responsáve1pela ,publicação, .na '.fonna ··doore- ­
sen~ artígo."para os efeitos do ~ 4.° do art. B,o 

, Art. 6.° 'As funçôesdesempenhadas pelos jornalistas profis­
sionais, : como empregados, seráo assim classificados: 

.. a) ~ Redaf.or.: 'aquele que além das incumbências .de redação 
.:.... comum, ·tem .0 -encargo ,.d.e redigir ,editoriais, . crõnicas .ou comen­

"tários; - . ' .. 
. · ·· b) Notlclartsta: ~aquele 'qúe ' tem o :enca.rgo · de -redig1r:matéria 

. .de ,caráter 'informativo, desprovida de apreciação ou comentários; 
' .c) ~ Repó.rter: ·.·aque~que cu~pre a deterxclnação '-d; colher no­

"·tíclaou informaçães; 'preparando-a ''Para . divulgação; - . 
.. d) Repórter de Setor, ~ aQueie 'que tem o encargo de colher :no­
itíclas ·ou informaÇões ' sobre · assuntos -predeterminados, ' 'Preparan-

. . do-as para 'd1vuigação; . '. ~ 

.. . .. . ~ ~ . ... - _ .. ~ ':~. - " -:- :' '' ~ ... - . ... ... --:- ..... ~ .... . ; .. .. 4O -_ . . ........ :: .. "=:.".'" •. -...;.~._. :: .'~- ..... .... -"7"''' 
. . r ~ 
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S I N O P S E 

Projeto de Lei n9 116, de 1982, Senado Federal 

(n9 4.454-B, de 1981, na Câmara dos Deputados) 

Altera a redação da alinea c do § 39 
do art. 49 do Decreto-lei n9 972, de 
17 de outubro de 1969, que dispõe so 
bre o exercicio da profissão de jor= 
nalista. 

Lido no expediente da Sessão de 28/09/82, e publicado no DCN (Seção 

11) de 29/09/82. 

Distribuido às Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e 

Cultura e de Legislação Social. 

Em 21/11/83, foram lidos os seguintes Pareceres: 

N9 1.028/83, da Comissão de Constituição e Justiça, relatado pelo 

Senhor Senador Guilherme Palmeira pela aprovação do Projeto, nos 

termos da Emenda n9 l-CCJ(Substitutivo). 

N9 1.029/83, da Comissão de Educação e Cultura, relatado pelo Sr. 

Senador Aderbal Jurema, favorável ao Substitutivo aprovado por 

aquela Comissão Técnica. 

N9 1.030/83, da Comissão de Legislação Social, 

nhor Senador Jutahy Magalhães, favorável à sua 

mos do Substitutivo. 

Em 21/11/83, aguardando inclusão Ordem do Dia. 

relatado pelo Se-

apreciação, nos ter 

Em 05/09/84, é incluido em Ordem do Dia, discussão turno finico; a­

provado o Substitutivo. 

Em 11/09/84, é lido o Parecer n9 464/84, da Comissão de Redação. Â 

SSCLSi aguardando inclusão Ordem do Dia. 

Em 19/09/84, é incluido em Ordem do Dia, discussão em turno Suple­

mentar do Substitutivo do Senado ao PLC n9 116/82. Aprovada a re 

dação do vencido, após usar da palavra na sua discussão o Sr. Se na 

dor Nelson Carneiro. 

Â Câmara dos Deputados com o oficio n9.2.8.8, de 20.09.1 984 

MGS. 

... 
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Em J. O de F~~Je~B:i-oG ~~ r. i '984 

Senhor primeiro Secretário, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

que o Senado Federal, procedendo como Câmara revisora ao estu­

do do projeto de Lei (n9 4.454-B, de 1981, na Câmara dos Depu­

tados , e 116, de 1982, no Senado) que "altera a redação da 

alinea IIC
II do § 39 do art. 49 do Decreto-lei n9 972, de 17 de 

outubro de 1969, que dispõe sobre o exercicio da profissão de 

jornalista", resolveu oferecer-lhe substitutivo, que ora enca­

minho a Vossa Excelência, para apreciação des s a Casa. 

2. Em anexo ,. restituo a Voss.a Excelência um dos au-

tógrafos do projeto originário. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência os protestos de minha perfeita estima e mais dis­

tinta consideração. 

LENOIR VAR 

Primeiro Secretário, em exercicio 

A Sua Excelência o Senhor Deputado FERNANDO LYRA 

DD. primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

IM/ • 
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ASSUNTO: PROTOCOLO N,o __ _ 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE LE I Nº 4 . 454- B , de 1981 , 

que " altera a redação da alínea " c " do § 3 º do art . 4º , do Decreto -
lei nº 972 , de 17 de outubro de 1969 , que di spõe sobre o exerc í cio 
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da profissão de jornalista". 
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SENADO FEDERAL 

FROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 116, de 1982 · 

(N.O 4 .454/81, na Casa de origem) 

Altera a redação da alínea "c" do § 3.° do art. 4.° do 
Decreto-lei n.O 972, de 17 de outubro de 1969, que dispõe 
sobre o exercício da profissão de jornalista. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 A alínea c do § 3.° do art. 4.° do Decreto-lei n.O 972, 

de 17 de outubro de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 4.° .. . ............. . ......... .. ....... . .... .. .. . 
§ 1.0 . . ............ . .. . . . ... .. . . ... . ...... .. ........ . 

§ 2.° ...... .. ... . ....... . ....... . .. . ........ . .... . . . . . 
§ 3.° . ..... .. . ...... . . .. ... ..... ... . .. ..... . .. .. ... . . . 
a) . ........... . .. ......... . . . .... . .... . . . ... . . . ..... . 

b) .......................... . . . ...... . .. . ... . ....... . 

e) provisionados na forma do art. 12, aos quais será 
assegurado o direito de exercer suas funções em todo o 
território nacional, desde que comprovem o exercício de 
atividades jornalística nos últimos 2 (dois) anos anterio­
res à data do regulamento. 

Art. 2.° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de 60 (sessenta) dias. 

Art. 3.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4.° -Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

,DECRETO-LEI N.o 972, DE 17 DE OUTUBRO DE 1969 
Dispõe sobl"e o exercício da profissão de jornalista. 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aero­
náutica Militar , usando das atribuições que lhes confere o art. 3.° 
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do Ato Institucional n.O 16, de 14 de outubro de 1969, combinado 
com o § 1.0 do art. 2.° do Ato Institucional n.o 5, de 13 de dezem­
bro de 1968, decretam: 

Art. 1.0 O exercicio da profissão de jornalista é livre, em 
todo o território nacional, aos que sàtisfizerem as condições esta, 
belecidas neste Decreto-lei. . 

Art. 2.° A profissão de jornalista compreende, privativamente, 
o exercício habitual e remunerado de qualquer das seguintes ati-
vidades: • 

a) redaç'ão, condensação, titulação, interpretação, correção ou 
coordenação de matéria a ser divulgada, contenha ou não comen­
tário: 

b) comentário ou crônica, pelo rádio ou pela televisão; 
c) entre~Ga, inquérito ou reportagem escrita ou falada; 
d) planejamento, organização, direção e eventual execução 

de serviços -técnicos de jornalismo, como os de arquivo, ilustração 
ou distribuição gráfica de matéria a ser divulgada; 

e) planejamento, organização e administração técnica dos ser­
viços de que trata a alinea a; 

f) ensino de técnicas ' de jornalismo; 
g) coleta de noticias ou informações e seu preparo para di­

vulgação; 

• h) revisão de originais de matéria jornalística, com vistas à 
correção redacional e a adequação de linguagem; 

i) organização e conservação de arquivo jornalístico, e pes­
quisa dos respectivos dados para a elaboração de notícias; 

j) execução da distribuição gráfica de texto, fotografia ou 
ilustração de caráter jornalístico, para fins de divulgação; 

I) execução de desenhos artisticos ou técnicos de caráter jor­
nalistlco. 

Art. 3.° Considera-se empresa jornalistica, para. os efeitos 
deste Decreto-lei, aquela que tenha como atividade a edição de 
jornal ou revista, ou a distribuição de noticiário, com funciona­
mento efetivo, idoneidade financeira e registro legal. 

§ 1.0 Equipara-se a empresa jornalística a seção ou serviço 
de empresa de radiodifusão, televisão ou divulgação cinematográ­
fica, ou de agência de publicidade, onde sejam exercidas as ati-
vidades previstas no art. 2.° . 

§ 2.° O órgão da administração pública direta ou autárquica 
que mantiver jornalistas sob vínculo de direito públiCO prestará 
para fins de registro, a declaração de exeréício profissional ou de 
cumprimento de estágio . 

§ 3.° A, empresa não-jornalistica sob cuja responsab1l1dade 
se editar publicação d,estinada à- circulação externa promoverá o 
cumprimento desta lei relativamente aos jornalistas que contra­
tar, observado, porém, o que determina o art. 8.0, § 4.° 
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Art. 4.° O exercício da profissão de jornalista requer prévio 
registro no órgão regional' competente do Ministério do Trabalho 
e Previdência Social que se fará mediante a apresentação de: 

I - prova de nacionalidade brasileira ; 
II - folha corrida ; 
III - carteira profissional; 
IV - declaração de cumprimento de estágio em empresa jor­

naUstica ; 
V - diploma de curso superior de jornalismo, oficial ou reco­

nhecido, registrado no Ministério da Educação e CUltura ou em 
instituição por este credenciada, para as funções relacionadas de 
a a g, no art. 6.° 

§ 1.0 O estágio de que trata o item IV será disciplinado em 
regulamento, devendo compreender período de trabalho não in­
ferior a um ano precedido de registro no mesmo órgão a que se 
refere este artigo. 

§ 2.° O aluno do último ano do curso de jornalismo poderá 
ser contratado como estagiário, na forma do parágrafo anterior 
em qualquer das funções enumeradas no art. 6,0 

§ 3.° O regulamento disporá ainda sobre o registro especial 
de: 

a) colaborador, assim entendido aquele que exerça, habitual 
e remuneradamente, atividade jornalís,uca, sem relação de em­
prego; 

b) funcionário público titular de cargo cujas atribuições le­
gais coincidam com as do art. 2.° ; 

c) provisionados na forma do art. 12. 

§ 4.° O registro de que tratam as alíneas a e b do parágrafo 
anterior não implica o reconhecimento de quaisquer direitos que 
decorram da condição de empregado, nem no caso. da alínea b; 
os resultantes do exercício privado e autônomo da profissão. 

Art. 5.° Haverá ainda, no mesmo órgão, a que se refere o 
artigo an terior, o registro dos diretores de empresas jornalísticas 
que, não sendo jornalistas, respondam pelas respectivas publica­
ções. 

§ 1.0 Para esse registro, serão exigidos: 
I - prova de nacionalidade brasileira ; 
II - folha corrida ; 
III - prova de registro civil ou comercial da empresa jorna­

lística, com o inteiro teor do seu ato constitutivo ; 
IV - prova do depósito do título da publicação ou da agênCia 

de notícias no órgão competente do Minis,tério da Indústria e do 
Comércio; 

V - pal'a empresa já existente na data deste Decreto-lei, con­
forme o caso; 

a) trinta exemplares do jornal ; 
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b) doze exemplares da revista; 
~) trinta recortes. ou cópia de noticiário com datas diferentes 

e prova de sua divulgação. 
§ 2.0 Tratando-se de empreSa nova, o registro será provisório 

com validade por dois anos, tomando-se definitivo após o cum­
primento do disposto no item V. 

§ 3.0 Não será admitida a r.enovação de registro provisório 
nem a prorrogação do prazo de sua validade. 

§ 4.0 Na hipótese do § 3.0 do art. 3.°, será obrigatório o re­
gistro especial do responsáve1 pela publicação, na forma do ore­
sente artigo para os efeitos do § 4.0 do art. 8.° 

Art. 6,.0 As funções desempenhadas pelos jornalistas profis~ 
sionais, como empregados, serão assim classificados: 

a) Reda,tor: aquele que além das incumbências de redação _ 
comum, tem o encargo de redigir editoriais, crônicas ou comen- • 
tários; 

b) Noticiarista: aquele que tem o encargo de redigir matéria 
de caráter informativo, desprovida de apreciação ou comentários; 

c) Repórter: aquele que cumpre a determinação de colher no~ 
tic1a ou informações, preparando-a para divulgação; 

d) Repórter de Setor, aquele que tem o encargo de colher no­
. ticias ou informações s<:>bre assuntos predeterminados, preparan­
do-as para divulgação; 
........ ............. ...... .... ............................. ... . .. 

Publicado no DCN (Seção n ) de 29-9-82 
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SENADO FEDERAL 

PARECERES 
N.oS 1.028, 1.029 e 1.030, de 1983 

SobTe o Projeto de Lei da Câmara 
n.O 116, de 1982 (n.o 4.454-H, de 1981, na 
Casa de origem), que "altera a redação 
da alínea "c" do § 3.° do art. 4.° do De­
creto-lei n.o 972, de 1969, que dispõe so­
bre o exercício da profissão d'e jorna­
lista". 

PARECIm N.O 1.028, DE 1!?i\3 

Da Comissão de Constitlliçãoe Justiça 

Relator: Senador Guilherme Palmeira. 

O presente projeto, originário da Câmara 
dos <Deputados objetiva, mediante a altera­
ção redacional da alinea "c" do § 3.° do art. 
4.° do Decreto-lei n.O 972, de 17 de outubro 
de 1969, que dispõe sobre a profissão de jor­
nalista, permitir aos provisionadcs o exercí­
cio da profissão em todo território nacional. 

__ Estabelece, para tanto, a exigência de 
,...,mprovação do exercício de ativldacJes 50r­

nalí8ticas nos últimos dois anos an teriores 
à data do regulamento (Decreto n.O 83 .284, 
de 13 de março de 19:7~). 

Atualmente, os provisionados só pedem 
exercer suas atividades nG Estado em qu.e 
traballHwam quando da publicaçso do de­
creto regulamentador acima referido. 

A matéria, na Casa de origem, foi subme­
tida à apreciação das doutas comissões de 
Constituição e Justiça e de Comunicação. 

Na primeira delas, a pretexto de se corri­
gir evidente falha de técnica legislativa, 
adotou-se emenca limitadora da abrangên­
cia da proposta inicial. 

Com efeito, o projeto original, intei.ramen­
te em consonância com a aspiração da clas-

se, vez que "nascido de um amplo e nacional 
debate realizado por todos os 24 Sindicatos 
de Jornalistas Profissionais do País", como 
acentuado pela F-ENAJ (Federação Nacional 
dos Jornalistas), pretendia assegurar aos 
portadores de registro espeCial de provi 5io­
nado a sua transformação em registro pro­
fissional. 

No Senado Federal a propo.~lção foi cJis­
tribuída às comissões de Oonstituição e Jus­
tiça, de Economia e de Legislação Social. 

Calbe a esta Comissão, nos termos do art. 
lOD, I, item 6, do Regimento Interno do Se­
nado Federal, emitir parecer quanto ao mé­
rito, sobre a matéria em exame. 

No nosso entendimento, não há porque 
se manter a restrição ora imposta aos pro­
visionados, que justa revolta têm provocado 
no seio da claSEe dos jornalistas. 

O projeto, como aprovado pela Câmara 
eos D?putado ~, se por um lado corrige a fa­
lha de técnica legislativa observada, por ou­
tro não atinge inteiramente o Objetivo ini­
ci D. lmente por ele colimado. 

Convém. ainda, salientar que a Lei n.o 
6.612, de dezembro de 1978, ao alterar dis­
positivos do Decreto-lei n.O 972, de 17 de 
outubro de 1969, revogou os §§ 1.0 e 2.° do 
art. 4.° daquele diploma legal, sem deter­
minar a renumeração dos §§ 3.0 e 4.° 

Em conseqüência, o presente projeto refe­
re-se ao § 3.° do art. 4.°, ignorando a ine­
xi.~tência dos §§ 1.0 e 2.°, objeto, como dis­
semos, de revogação. 

Contudo, a recomposição do texto Jegal, 
com a renumeração de preceitos, constitui 
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prO'Vtd~neil! decorrente de mero ato de re-
publicação da lei, {) que até hoje não foi 
feito. 

A vista do e xpoo to, e objetivando melhor 
adequar a matéria à técni[}BI legislativa, 
somos pela aprovação do Proj eto de Lei da 
Câmara n.O 1.16, de 1982, nos t ermos da. se­
guinte: 

EMENDA N.o 1-CCJ 
(Substitutivo) 

Renumera os §§ 3.° e 4.° do art. 4.° 
do Decreto-lei n ,o 972, de 17 de outubro 
de 1969 respectivamente, para §§ 1.° e 
2.°, e dá nova redação à letra c, do § 1.° 

O Congresso Nacional decreta : 

IArt. 1.0 OS H 3.0 e 4.0 do art. 4.° do De­
creto-lei n .O 97,2, de 17 d€ outubro de 190,9, 
são renumerados, respe~tfv3.mente, para 
§§ 1.0 e 2.°, passando a let ra c, do § 1.0 a ter 
a seguinte redação: 

"Art. 4.° 
§ 1.0 . . .. . . .. . .. . ... . . . . .. ........ . . 

a)' . . .... .. . . . .. . . . ' . . . . .. .. .. . . . .. . . . . 

b) . . . . . . .... . ... .. .... . .. . . . ....... . 

c) provisionados na forma do art. 12 
aos quais será assegura.do o direi to de 
t ransformar &eu registro em profissio­
lia!, desde que comprovem o exercício 
de atividade jornalisticas nos dois últi­
mos anos anteriores à data do (R.egu­
lam-ento." 

Art. 2.° O Poder Executivo regulamen­
tará e.sta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação. 

Art. 3.° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4.° Revogam-se as disposições · em 
contrário. 

Sala das Oomissões, 24 de agosto de 1983. 
- Murilo Badaró, Presidente - G1iilherme 
Palmeira, Relator - .Tosé Ignácio :....- Hélio 
Gueiros - Passos Pôrto - Alfredo Campos 
- José Fragelli - Aderbal Jurema. 

PARECER N.o 1.029, DE 1983 

Da Conússão de Educação e Cultura 
Relator: Senador Aderbal Jurema. 

O projeto em exame, de autoria do ilustre 
[)eputado Gerson Oamata, tem por olbjetivo 
alterar a redação da alínea "c" do § 3.° do 
art. 4.° do Decreto-lei n .o 97·2, de 17 de outu­
bro de 1961}, que cli.:spõe sobre a profissão de 
jornalista, para permitir aos provisionados 

o exercício da profissào em todo o Territó­
'rio n acional. 

- Em sua justificação o autor do projeto diz 
que: 

"Em conformidade com as disposições 
cou.s1antes do Decreto-lei n.O 972, de 17 
de outubro de 1969, -que dispõe sobre o 
exercício da profissão de jornalist a, o 
correspondente decreto regulamentador 
disporia sobre o r€gist rJ Esps01al de 
provisionados. 

A esse respeito, estatuiu o Decreto 
n.o 83.2184, de 13 de março de 1979, em 
seu art. 17, que os atuais portadores de 
registro especial de provisionados po­
dem exercer suas atividades no Estada 
on;l; forem contratados. .-

Essa disposição regulamentar tem 
provado justa revolta no seio da classe 
de jornalistas, pois n ão se yê razões que 
dêem amparo à res t rição de que os pro­
visionados só possam atuar no 'Est ado 
em que est ar.am trabalhando quanco da 
publicação do Decre to n .O 83.284!7e. 

Por esse motivo, preconizamos a ne­
cessária alteração no texto do Decr~to-
lei n .O 972/69, assegurando aos atuais 
provisicnados, desde que provem oQ exer-
cício d·e dois anos anteriores a 13 de 
março el e Ig79, o direito de transforma- A 
rem seu regist ro em prOfissional." .., 

Aduz, ainda, o Deputado Gerson Camata 
que a medida foi inspirada em decisão da 
Cvnferência de jornalistas realizada em 
Florianópolis em 197!9, e ref·erendada no ' 
Congresso Nacional de jornalistas profissio­
nais, realizada em Br a.síli a, em 1980; 

Sahemos que o proj eto em estudo foi ins­
pirado em um debate realizado pOr todos Os 
24 Sin dicatos de Jornalistas Profissionais do_ 
Pais. ' • 

Não há porque se manter ~ restrição ora 
imposta ao.s provisionadoo, <que justa r evol­
ta tem provocado no seio da classe dos jor­
nalistas. 

De outra parte, o projeto original, de au­
toria do Deputado Gerson camata, desfi­
gurou-se com a alteração proposta e apro­
vada na Comissão de Constituição e Justi~ 
dá Câmara dos Deputados, que limitou a 
abrangência da proposta inicial. 

No Senado Federal, a proposição foi .dis- .. 
t ribuída à Comissão de Constituição e Jus- .-
tiça , que entendeu não manter a restrição 
imposta aos provisionados, adequando ainda 
a matéria a()s objetivos iniciais, mais abran-
gentes. 
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,Assim, ofereceu substitutivo, aperfeiçoan­
do o projeto e corrigindo falha.!) ele técnica 
legislativa, 

Com efeito, o projeto original pretendia 
assegurar a transformação do registro es­
pecial de provisionado em registro profissio­
nal. 

isto posto, e p<lr considerar que o Substi­
tutivo apresentado pela Comissão de Cons­
tituição € Justiça do Senado Federal disci­
plina melhor a matéria, somos favoráveis ao 
Substitutivo aprm'ado por aquela Comissão 
Técnica, 

Sala das Comissões, 6 de outubro de 1983, 
- João Calmon, Presidente - Aderbal Ju­

Relator - Gastão Müller -- Alvaro 
- Octávio CardOoso - Passos Pôrto. 

PARECER N.o 1. 030, DE 1983 

Da Comissão de Legislação Social 

,Relator: Senador Jutahy Magalhães. 

O projeto de lei em epígrafe, de autoria 
do ilustre Deputado Ger.3on Camata, visa a 
alterar a redação da alínea "c" do § 3,0 do 
art. 4.0 do Decreto-lei n,O 9,72, de 17 de ou­
tubro de 1969, que dispõe sobre a profissão 
de jornalista, para permitir aos provisiona-
~os o exercício da profi~são em todo o ter­
. :tório nacional. 

O objetivo de seu autor era o de acolher 
justIficável reivindicação dos interessados, 
manifestada em sucessivos congressos da 
classe, no sent!do de suprimir o impedimen­
to legal e p<lSSibilitar aos jornali.3tas prD­
visionados a prática de sua profissão em to­
do o território nacional, de~:'e que compro­
vem o seu exercício por mais de doi.s anos, 
anteriormente à data do Decl'leto n.O 83,284, 

~
3 de março de 197'9, que regulamentou 
ofissão de jornalista, admitindo aos por­

aores de registro especial de provi.sionados 
o exercício de suas atividades, apen 2.,s no 
âmbito do Estado onde forem contratados, 

A tramitação anterior do projeto na Câ­
mara dos Deputados fez que a ele se acres­
centasse emenda restritiva de sua abran­
gência inicial. 

3 
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No Senado Federal, a matéria foi subme­
tida, antes de vir à Comis.são de Legislação 
Social, sucessivamente à Comi.ss8.0 de Cons­
tituição e Justiça e à Comis.são de Educa­
ção e Cul tura. 

A Comissão de Constituição e Justiça en­
tendeu ser injustificável a restrição ora im­
posta aos provi,sionados, mas preferiu m z­
lhor a~equar a matéria do projeto à técnica 
legislativa, apre,sentando um Substitutivo, 
que não altera a essência da medida coli­
mada, 

Na veroade, o Substitutivo propõe a re­
numeração de parágrafos do art. 4.0 do De­
creto-lei n .O 972, de 17 de outubro de 196,9 , 
ao mesm0 tempo em que a.s.:;egura aOs pro­
visionados, na forma do art. 12 deste de­
creto, o direito de transformar seu r·egistro 
em profis.sional. desde que comprovem o 
exercício de atividade jorna lística n05 d~is 
últimos anos anteriore,s à data do R,egêlla­
mento, de 13 de março de 1979. 

-A Comissão de Educa.ção e Cultura mo.s­
trou-se favorável ao Substitutivo da Comis­
são de Constituição e Justiça por entender 
que este aperfeiçoa o projeto inicial, corri­
gindo-lhe f.alhas de técnica legis lativa. 

Cabe agora à Comissão de Legislação So­
cial, no.') termos do art. 109, emitir parecer, 
tendo em vista que a matéria do projeto 
refere-se ao exercício profissional do jorna­
lismo. 

Entendemos, como as Comissões prece­
dentes e em consonância com o.s anseios de 
: clda um:>. categoé;a pro-fis.s ÍCnal , que a f!is­
p:J.siçãü regulamentar é injusta e :nconve­
ni-ente e merece ser banida de n osso Direi.­
to Positivo, 

Somos, portanto, favoráveis à sua supres­
são, no.s tErm0S do Substitutivo, propos to 
pela ComiEs~o de Constituição e Justiça e 
2,p~::lvado pela Comissão de Educação e Cul­
tura. 

Sala da Comio:são, 17 de novemb!'o de 1983. 
- Juta.hy Magalhães, Presidente even tual - . 
João Calmon, Rel ator - Hélio Gueiros 
Altevir Leal - Iris Célia. 

Publicados no DCN (Seção II) de 22-11-83 

Oentro Gráfico do Senado Federal - Brasilía - DF 

800/11/83 



I· .. . ." . 
• 

'1 

SENADO FEDERAL 

.,.' .. ' .' •... " 
/." ,~",\ 

-~ ,. , '" 
.' .. ,~. ............ "~o \ 
. G ~ ~ ~, 

PARECER 
N.o 469, de 1984 

Da Comissão de Redação 

Redação do vencido para o turno su­
plementar, do substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.O 116, de 
1982 (n.o 4.454/81, na Casa de origem). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação do ven-
_ <tidO para o turno suplementar, do substitu­

tivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n .O 116, de 1982 (n.o 4 .454/81, na Casa de ori­
gem), que altera dispositivos do Decreto-lei 
n.O 972, de 17 de outubro de 1969. 

Sala das Comissões, 11 de setembro de 
1984. - Passos Pôrto, Presidente - Saldanha 
Derzi, Relator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER 
... 'N.o 469, DE 1984 

... Redação do vencido para o turno su­
plementar, do substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.O 116, de 
1982 (n.o 4 .454/81, na Casa de origem, que 
altera dispositivos do Decreto-lei n.o 972, 
de 17 de outubro de 1969. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Os §§ 3.0 e 4.0 do art. 4.° do Decre­

to-lei n.o 972, de 17 de outubro de 1969, são 

renumerados, respectivamente, para § § 1.° 
e 2.° 

Art. 2.° A alínea c do § 3.°, renumerado 
para § 1., ao art . 4.° do Decreto-lei n.o 972, de 
17 de outubro de 1969, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 4.° ..... . . . ............ . .... .. . . 

§ 1.0 ................................ . 

c) provisionados na forma do art. 12, 
aos quais será assegurado o direito de 
transformar seu registro em profissio­
nal, desde que comprovem o exercício de 
atividade jornalística nos dois últimos 
anos anteriores à data do Regulamento." 

Art. 3.° O Poder Executivo regulamenta­
rá esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação. 

Art. 4.0 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Publicado no DCN (Seção TI) de 12-9-84 
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SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA N9 116, DE 1982 
(n9 4.454-B/81, na Casa de origem), 
que "altera a redação da alínea "c" 
do § 39 do art. 49 do Decreto-lei 
n9 972, de 17 de outubro de 1969, 
que dispõe sobre o exercício da 
profissão de jornalista". 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 

Altera dispositivos do Decreto-lei 
n9 972, de 17 de outubro de 1969. 

Art. 19 - Os §§ 39 e 49 do artigo 49 do Decre­

to-lei n9 972, de 17 de outubro de 1969, são renumerados, res­

pectivamente, para §§ 19 e 29. 

Art. 29 - A alínea "c" do § 39, renumerado pa­

ra § 19, do artigo 49 do Decreto-lei n9 972, de 17 de outubro 

de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 49 - ............................. . 

§ 19 - .............................. . 

c - provisionados na forma do artigo 

12, -aos quais sera assegurado o direito de 

transformar seu registro em profissional, des­

de que comprovem o exercício de atividade jor-

nalística nos dois últimos anos anteriores 

data do Regulamento." 

-a 

Art. 39 - O Poder Executivo regulamentará esta 

Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 



A ' 

sua publicação. 

rio. 

IM/. 

2. 

Art. 49 - Esta Lei entra em vigor na data de 

Art. 59 - Revogam-se as disposições em contrá-

SENADO FEDERAL, EM Jo DE SETEMBRO DE 1984 

SENADOR MOACYR DALLA 

Presidente 
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Ao Senhor Seoretário -Geral da ME'sa ~ 
Anexe-se ao processo referente L~ 

Projeto d~ Lei n. o 445'1 l .. ~t . 
t Em,. I ,_._./_-º(;, _ . ../ ~s 

Presidente da Camara dos Beputa~os 
Porto Alegre,em 2l,maio,1.985 . 

., ... 

Senhor P.residente: 

, 
. ~ . • 

, .' 

Ao cumprimentá-lo,gostaria de solicitar 

a Vossa Excelência,atenção ao envio de informações acerca do Pro­

jeto de Lei 4. 454 de autoria do ilustre ex-deputado,Sr. Gerson ~a 

mata,que trata do exercício da profissão de jornalista (Xerox afie 

xo). 
t 

Tendo sido informado ainda no ano findo, 

pelo então Líder do Governo no Senado,Sua Excia.,o sr. Senador A -

10Ísio Chaves da aprovação da 'matéria naquela Casa Legislativa,com 

emenda substitutiva,ficaria imensamente grato em ser informado, da 

tramitação recebida quando do seu retorno à câmara dos Deputados . 

Como deve ser do conhecimento de Vossa 

Excelência,a matéria vem sendo acomnanhada com enorme interesse ne 

los profissionais da área de comunicação social de todo o País (c:u 

joS sindicatos de classe inclusive ,já manifestaram sua posição fa-
~ -

voravel a sua aprovação,em diversos encontros até aqui realizados) 

e o resultado final recebido nessa Casa,tem significativa imnortân 
cia para nós,jornalistas. 

Antecipadamente,sou-lhe grato pela aten­

ção,renovando a Vossa Excelência protestos de elevada estima e con 
sideração, 

• 

• 

; 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor ULYSSES GUIMARÃES 

, I " 

J orn . 'FLA IO ROBERID PEREIRA 
Caixa Pos aI 387 
90 . 000 Porto Alegre - Rio Grande do Sul 

Digníssimo Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília - Distrito Federal 
.. ~~- ~--.._----

• 
• 
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Brasília, 03 de Dezembro de 1984. 

Prezado Senhor, 

Acuso o recebimento de sua correspondência de 17 de outubro do 

corrente ano, através da qual Vossa Senhoria solicita informação COB relação ao 

Projeto de Lei n9 4454/81, ora tramitando nesta Casa Legislativa. 

R~ resposta, informo-lhe que foi apresentado, ao referido Pro­

jeto, Substitutivo em Plenário, no Senado Federal, e encontra-se, no momento, na 

Comissão de Comunicação, pendente de distribuição. 

Aproveito o ensejo para apresentar a Vossa Senhoria os protes­

tos de minha estima e consideração. 

/' 
) , / 

/ / Ut:-' 
.' FlAVIO Md.RCILIO 

Presidente da Câmara uos Deputa s 

A Sua Senhoria o Senhor 

Flavio Roberto Pereira 
Caixa Postal n9 387 
90000 - PORTO ALEGRE - RS 

/re 

E R. 20.01.0057.2 - (AGO/ 84) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

--

PROJETO DE LEI N9. ~ 'fW/ . fj •••••••••••••••••••••••••••••. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N9 ••••• / •••••••••••.••..••••. 

PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUICÃO N9 ••••• / ••••••••••••••• 
. .. 

- P~TO DE RESOWCÃO N9 •••••• / ••••••••••••••••••••••••••• 

()pendente de parecer 

NA CCJ O aprovado 

O rejeitado 

() pendente de parecer 

NA MESA () aprovado 

O rejeitado . 

~ pendente . de parecer ~ fkp. f1M.L AJ~~ 

NA.e~ c . () aprovado 

O' rejeitado 

(sigla ... ·da Com.) 

Pronto para a Ordem do Dia O j . 
- ~b' cf~c5oJ ( w.N\_~.J~ec-.- ",-,,--:J ~ Y ~ 

. Observacoes-- - ~---------------r------------------~-~----__ ~J~'w-_~_~ ______________________________ _ 

----------------------------------------------------------
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CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMIssAo DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI nº 4.454-C, de 1981 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO 

DE LEI nº 4.454-0 , de 1981, que 

"altera a redação da alínea "c"do 
§ 3º do art. 4° - , do Decreto -lei 

nº 972, de 17 de outubro de 1969, 

dispõe sobre I • da que o exerClClO 

profissão de jornalista." 

Relator: Deputado JOACIL PEREIRA 

, 
1- RELATORIO 

O Senado Federal, procedeu como Câmara 

ao estudo do Projeto de Lei nº 4.454-8 , de 1981, da 

Deputados, que "altera a redação da alínea "c" do § 

revisora' 

Câmara dos 

3º do art. 
4º, do Decreto-lei nº 972, de 17 de outubro de 1959, que dispõe 
sobre o exercício da profissão de jornalista. E ofereceu substi-
tutivo, modificando a redação da mencionada alínea "c", 

do, por exclusão e remuneração, a derrogação dos atuais 

fos lº e 2º do mesmo artigo 4º. 

e propo~ 
, 

paragra-

Por essas alterações, a proposta da Câmara Alta 
objetiva, de um lado, quanto à modificação de redação da referi­
da alínea "c", precisão e boa técnica jurídica; do outro, no que 
tange à supressão dos atuais parágrafos lº e 2º do art. 4º, visa 
regularizar a situação do provissionado, assegurando-lhe o di 
reito de exercer as suas funções em todo o território nacional. 

~ o relatório. 

GE R 20.01 .0050.5 - (AGO/84) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

11 - VOTO DO RELATOR 

O substitutivo do Senado Federal, ora em exame,afei 

çoa-se às disposições constitucionais do processb legislativo e 

a matéria ali tratada contém-se nos limites da competência e da 

iniciativa normativas. 

Traz, também, relevante contribuição de aperfeiçoa­
mento de juridicidade e de boa técnica legislativa. 

Votamos, pois, pelos fundamentos expostos, pela apro 

vação do Projeto de Lei nº 4.454-C, de 1981, no âmbito da compe -
tência desta Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala da Comissão, t~ de ~tvr de 1984 

DEPUTADO JO 

GER 20.01.0050.5 - (AGO/84) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE LEI N9 4.454-B, DE 1981 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reunião ordi 
~ . 

narla de sua Turma "A" realizada hoje, opinou unanimemente pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do Subs 

titutivo do Senado ao Projeto de Lei n9 4.454-Bj81, nos termos 

do parecer do relator. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Leorne Belém - Presidente, Gorgônio Neto e José Tava 

res - Vice-Presidentes, AfrÍsio Vieira Lima, Armando Pinheiro, 

Gerson Peres, Guido Moesch, Hamilton Xavier, Joacil Pereira, O~ 
valdo Melo, Rondon Pacheco, Ademir Andrade, Aluízio Campos, Ar 
naldo Maciel, Djalma Falcão, João Divino, Plínio Martins, Gasto 

ne Righi, Raimundo Leite, DarcÍlio Ayres e Ronaldo Canedo. 

ss 
GER 20.01 .0050.5 

Sala da Co ão, 25 de outubro de 1984 

Deputado JO 
Relator 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISS~:O DE: COMUNICAÇ!ú 

R E L ATOR I O 

PROJETO DE LET N9· 4.454-C, DE 1981 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO 

DE LEI N9 4.454-B, de 1981, que 'aI 

tera a redação da alínea "c" do § 

39 do art. 49, do Decreto lei n9 

972, de 17 de outubro de 1969, que 

dispõe sobre o exercício da profis 

são de jornalista". 

Autor: Deputado Gerson Camata 

Relator: Deputado Freitas Nobre 

O Substitutivo apresentado pela Comissão de Cons 

tituição e Justiça do Senado Federal ao Projeto de Lei da 

Cimara n9 116, de 1982, que altera a redação da alínea "c" 

do § 39 do art. 49 do Decreto-Lei n9 972, de 1969, que dis 

põe sobre o exercício da profissão de jornalista, vem aper 

feiçoar a propositura original e corrigir falhas de técni­

ca legislativa. 

A Emenda proposta pelo Senado ao projeto do ex­

Deputado Gerson Camata atende às reivindicações feitas pe 

la classe dos jornalistas e referendada pela FENAJ - Fede­

ração Nacional dos Jornalistas que há anos tem solicitado 

com as restrinções devidas a supressão da medida restriti 

va que atinge os provisionados. A disposição de eliminar o 

impedimento legal, imposto pelo Decreto-Lei n9 972, de 17 

de outubro de 1969, que tem discriminado os jornalistaspzo 

visionados, dificultando-lhes o exercício da profissão, m~ .. 
rece o nosso apoio. 

A maior abrangincia dada à matéria pelo Substitu 

tivo do Senado corresponde aos anseios da categoria profis 

sional, sem ferir os objetivos do projeto inicial. 

20.01.0050.5-(NOV /84) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

v O T O D O RELATOR 

Somos favoráveis ao Substitutivo, compreendendo 

que ao assegurar o direito aos provisionados de transfor­

mar seu registro em profissional, desde que comprovem o 

exerc!cio de atividades jornal!st' as nos dois últimos anos 

anteriores à data do Regulament , estamos corrigindo uma 

injustiça praticada contra ess s profissiona' da Impren-

sa. 

- Relator -

20.01.0050.5·(NOV /84) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSAO DE COMUNICAÇAO 

P A R E C E R 

A Co~issão de Co~unicação, em sua reunião do 
dia derenove de junho de ~il no~ecentos e oitenta e CInco, 
aprovou, por unanimidade, apoiando voto do Relator,Deputado 
Freitas Nobre, o projeto de lei n9 4,454-C, de 1981, do Sr. 
Gerson Camata, o substitutivo do Senado ao projeto de lei 
n9 4.454-B., de t981, que lIaltera a redação da alinea IIC Il do 
§ 39 do art. 49, do Decreto-lei n9 972, de 17 de outubro de 
1969, que dispõe sobre o exercicio da profissão de jornalis 
ta 11 • 

Compareceram os Senhores Deputados: Ibsen p~ 

nheiro (Presidente), Siqueira Campos, Salles Leite, Franci~ 
co Amaral, Magno Bacelar, Moacir Franco, Henrique Eduardo 
Alves, Antonio Morais, Freitas Nobre e Carneiro Arnaud. 

20.01.0050.5-(NOV/84) 

Sala da Comissão, em 19 de junho de 1985. 

Depu ado 

Deputado FREITAS NOBRE 
Relator 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N2 4 . 454-D , de 1 981 

SUF~TITUTIVO DO SENADO AO PROJETO DE LE I N2 

4 . 454-B, de 1981, que " altera a redação da alínea 

"c " do § 3Q do art . g Q, do Decreto-lei nQ 972, de 

17 de outubro de 1 969 , que dispõe sobre o exercí­

cio da profissão de jornalista"; tendo pareceres: 

da Comissão de Constituição e justiça, pela cons­

titucionalidade, juridicidade e técnica legislati -
va ; e , da Comissão de Comunicação, pela aprovação 

, 
(PROJETO DE LEI NQ 4 . 454-C, de 1 981 p. que se ref, e ;-

rem os pareceres) . 
G ER 20.01.0007.e. (FE V/8:l) 

• 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI 
N.o 4.454-C, de 1981 

, 

Substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei n.O 4.454-B, de 1981, que "altera a 
redação da alínea "c" do § 3.° alo art. 
4.°, do Decreto-lei n.o 972, de 17 de outu­
bro de 1969, que dispõe sobre o exercício 
da profissão de jornalista". 

(As Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Comunicação.) 

O Congresso Nacional d'ecreta: 
Art. 1.0 A alínea "c" do § 3.0 do art. 4.° do 

Decreto-lei n .O 972, de 17 de outubro de 1968, 
tia a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4.° ..... . ... . ..... . ........ . . . 
§ 1.0 ..... . .....................•... 
§ 2.° .. . ... .. ..... . .. . ............ . 
§ 3.° ... . ................... .... .. . 
a) .. ... . .... . ... . ...............•... 

b) ........... .. .. . ................ .. 

c) provisionados na forma do art. 12, 
aos quais será assegurado o direito de 
exercer suas funções em todo o terri­
tório nacional, desde que comprovem o 
exercício de atividades jornalísticas nos 
últimos 2 (dois ) anos anteriores à data 
do regulamento. 

" ...... .... .... . . .. ...................... ..... .. ......... .. ... 
Art. 2.° O Poder Executivo regulamen­

ta,rá esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
Art. 3.° Esta Lei entra em vigor na data 

de sua publicação. 
Art. 4.° Revogam-se as disposições em 

contrário. 
Câmara dos Deputados, 27 de setembro 

de 1982. - Nelson Marchezan. 

Substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.O 116, de 1982 (n.o 
4.454-B/81, na Casa de origem), que 
"altera a redação da alínea "c" do § 3.° 
do art. 4.° do Decreto-lei n.o 972, de 17 
de outubro de 1969, que dispõe sobre o 
exercício da profissão de jornalista." 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 
Altera dispositivos do Decreto-lei n.o 

972, tfe 17 de outubro de 1969; 
Art. 1.0 Os §§ 3.0 e 4.° do art. 4.° do De­

creto-lei n.O 972, de 17 de outubro de 1969, 
são renumerados, respectivamente, para §§ 
1.0 e 2.° 

Art. 2.° A alínea "c" do § 3.°, renume­
rado para § 1.0, do artigo 4.° do Decreto-lei 
n .O 972, de 17 de outubro de 1969, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4.° ... . ... .. ................................ .. ..... 
§ 1.0 .. .. .. ... ...... .. ..... . .................... .. .. .. .. 
c) provisionados na forma do art. 12, 

aos quais será assegurado o direito de 
transformar seu registro em profissio­
nal, desde que comprovem o exercicio 
de atividade jornalística nos dois últi­
mos anos anteriores à data do Regula­
mento." 

Art. 3.° O Poder Executivo regulamen­
tará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação. 

Art. 4.° Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5.° Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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~~~ F1ederal, 20 de setembro de 1984. 
acyr Dalla, Presidente. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.o 972, . 
DE 17 DE OUTUBRO DE 1969 

Dispõe., sobre o exercício ti'a profissão 
profissão de jornalista. 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do 
Exército e da Aeronáutica Militar, usando 
das atribuições que lhes confel1e o art. 3.° 
do Ato Institucional n.O 16, de 14 de outu­
bro de 1969, combinado com o § 1.0 do art. 
2.0 do Ato Institucional n.O 5, de 13 de 
dezembro de 1968, decretam: 
Ar~ 1.0 'O exercício da profissão de jor­

nalista é livre, em todo o território nacio­
nal, àOs que satisfizerem as condições esta­
belecitias neste Decreto-lei. 

Art. 2.° A profissão de jornalista com­
preende, privativamente, o exercício ha'bi­
tual e Iremunerado de qualquer das seguin­
'tes atividades: 

a) redação, . condensação, titulação, in­
terpretação, correção ou coordenação de 
matéria a ser divulg.ada, contenha ou não 
comen tário; 

b) comentário ou crônica, pelo rádio ou 
pelà televisão; 

c) entrevista, inquérito ou reportagem 
escrita ou falada; 

d) planejamento, organização, direção e 
eventual execução de serviços técnicos de 
jornalismo, como os de arquivo, ilustração 
ou distribuição gráfica d.e matéria a ser di­
'vulgada; 

e) planejamento, organização eadminis­
tração técnica dos serviços de que trata a 
alínea a; 

f) ensino de técnicas de jornalismo; 
g) coleta de notícias ou informações e seu 

preparo para divulgação; 
h) ·revisão de originais de matéria jorna­

lística, com vistas à correção redacional e a 
adequação de linguagem; 

i) organização e conservação de arquivo 
jornalístico, e pesquisa dos respectivos da­
dos para a elaboração de notícias; , 
, j) execução da distribuição gráfica de 
texto, fotografia ou .ilustração de caráter 
jornalistico, para fins de divulgação; 

I): execução de desenhós artísticos ou téc­
nicos de caráter jornalistico. 

Art. 3.° Considera-se empresa jornalís­
tica, para OS efe~tos deste Decreto-lei, aque-

la que tenha como atividade a edição de 
jornal ou revista, ou a distribuição de noti­
ciário, com funiconamento efetivo, idonei­
dade financeira e registro legal. 

§ 1.0 Equipara-se à empresa jornalística 
a seção o'u serviço de empresa de radiodi­
fusão, televisão ou divulgação cinematográ­
fica, ou de agência d'e publicidade, onde 
sejam exercidas as atividades previstas no 
art. 2.° _ 

§ 2.° O órgão da administração públW 
direta ou autárquica que mantiver jorna­
listas sob vínculo de direito público pres­
tará para fins de registro, a decl'aração de 
exercício profissional ou de cumprimetno 
de estágio. 

§ 3.° A empresa não-jornalistica sob 
cuja responsabilidade se editar publicação 
destinada à circulação externa promoverá 
o cumprimento desta Lei relativamente aos 
jornalistas que contratar, observado, porém, 
o que determina o art. 8.0, § 4.° 

Art. 4.° O exercício da profissão de jor­
nalista requer prévio registro no órgão re­
gional competente do Ministério do Tra­
balho e Previdência SOcial que se fará me­
diante a apresentação de: 

I - prova de nacionalidade brasileiTa; 
II - folha corrida; 

III - carteira profissional; 
IV - declaração de cumprimento de es-

tágio em empresa' jornalística; ~ 

V - diploma de curso superior de jolll!'­
lismo, oficial ou reconhecido, registrado no 
Ministério da Educação e CultuTa ou em 
instituição por e.<>t e credenciada, para as 
funções relacionadas, de a a g, no art. 6.° 

§ 1.0 O .estágio de que trata o item IV 
será disciplinado em regulamento, devendo 
compreendeT período de trabalho não in­
ferior a um ano precedido de registro no 
mre.smo órgão a que se refere este ' artigo. 

§ 2.° O aluno do último ano do curso de 
jornalismo poderá ser contratado como es­
tagiáriO, na forma do parágrafO anterior 
em qualquer das funções enumeradas no 
art. 6.° 

§ 3.° O regulamento disporá ainda sobre 
o registro especial de: 

a) colaborador assim entendido aquele que 
exerça, habitual e r.emuneradamente, ati­
vidade jomalística, sem relação de emp'1'ego; 

b) funcionário público titular de cargo 
'cujas atribuições' legais coincidam 'Com as 
do art. 2.0 ; 
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c) provisionados na forma do art. 12. 
§ 4.° O registro de que tratam as alí­

neas a e b do parágrafo anterior não im­
plica o reconhecimento de quaisquer direi­
tos que decorram da condição de empre­
gado, nem no caso da alínea b; os resul­
tantes do exercício privado e autônomo da 
profissão. 

Art. 5.° Haverá ainda, no mesmo órgão, 
-.ue se refel1e o artigo anterior, o regis­
_ dos diretores d,e empresas jornalísticas 
que, não sendo jornalistas, respondam pe­
las r·espectivas publicações. 

§ 1.0 Para eS8'e registro, serão exigidos: 
I - prova de nacionalidade brasUeira; 
II - folha corrida; 
III - prova de r.egistro civil ou comereial 

da empresa jornalística, com o inteiro teor 
do seu ato constitutivo; 

IV - prova do depósito do título da pu­
blicação ou da agênda de notícias no ór­
gão competente do Ministério da Indústria 
e do comércio; 

V - para empresa já existente na data 
deste decreto-lei, conforme o caso; 

a) trinta exemplares do jornal; 
b) doze exemplares da l1evista; 
c) trinta recortes ou cópia de noticiário 

com datas diferentes e prova de sua divul­
gação. 

§ 2.0 Tratando-se de empresa nova, o 
_ tro será provisório com validade por 

anos, tornando-se definitivo após o 
cumprimento do disposto no item V. 

§ 3.0 Não será admitida a renovação de 
l1egistro provisório nem a prorrogação do 
praro de sua validade. 

§ 4.0 Na hipótese do § 3.° do art. 3.°, se­
rá obrigatório o l1egistro especial do res­
ponsável pela publicação, na forma do pre­
sente artigo para os efeitos do § 4.° do ar­
tigo 8.0 

Art. 6.° As funções desempenhadas pe­
los jornalista.s profissionais, como empre­
gados, serão assim classificados: 

a) Redator: aquele que, além das incum­
bências de redação comum, tem o encargo 
de redigir editoriais, crônicas ou comentá­
rios; 

b) Noticiarista: aquele que tem o encargo 
de redigir mareri-a de caráter informativo, 
desprovida de apreciação ou comentários; 

c) Repórter: aquele que cumpre a derer-

0110 " Cf ;,,/ -
minação de colher notícia ou informações, 
preparando-a para divulgação; 

d) Repórter de Setor: aquele que tem o 
encargo de colher notícias ou informações 
sobre assuntos predeterminados, preparan­
do-as para divulgação; 
. . .. . ..... .... . . . . ... . . . .. .. . .. . . .......... 

SINOPSE 

Projeto de Lei n.O 116, de 1982, 
Senado Federal 

(N.o 4.454-B, de 1981, na Câmara 
dos Deputados) 

Altera a redação da alínea c do § 3.° 
do art. ,4.0 do Decreto-lei n.o 972, de 
17 de outubro de 1969, que dispõe sobre 
o exercício da profissão de jornalista. 

Lido no expediente da SelSsão de 28-9-82 
e publicado no DCN (Seção TI) de 29-9-82. 

Distribuído às Comissões de Constituição 
e Justiça, de Educação e Cultura e de Le­
gislação Social. 

Em 21-11-83, foram lidos os seguintes Pa­
r.ecere.s: 

N,o 1.028/83, da COmissão de Constituição 
e Justiça, relatado pelo Sr. Senador Gui­
lherme Palmetra, pela aprovação do Proje­
to, nos termos da Emenda n.O 1-COJ (Subs­
titutivo) . 

N.O 1. 029/83, da Comissão de Educação e 
Cultura, relatado pelo Sr. Senador Aderbal 
Jurema, favorável ao SubstitutivO' aprovado 
por aquela Comissão Técnica. 

N,o 1. 030/83, da Comi&são de Legislação 
Social, relatado pelo Senhor SenadO'r Jutahy 
Magalhães, favorável à sua apreciação, nos 
termos do Substitutivo. 

Em 21-11-83, aguardando inclusão em Or­
dem do Dia. 

Em 5-9-84, é incluído em Ordem do Dia, 
discussão em turno único; aprovado o Subs­
titutivo. 

Em 11-9-84, é lido o Parecer n.O 464/84, 
da Comissão de Redação. A SSCLS; aguar­
dando inclusão em Ordem do Dia. 

Em 19-9-84, é incluído em Ordem do Dia, 
discussão em turnO' Suplementar do Subs­
titutivo do Senado ao PLC n.O 116/82. Apro­
v·ada a redação do vencido, após usar da 
palav,ra na sua discussão o Sr. Senador Nel­
son Carneiro. 

A Câmara dos Deputados com o Ofício 
n .O 288, de 20-9-1984. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
- .' 

PROJETO DE LEI 
N9 4. 454-D, de 1981 

Substitutivo do Senado ao Projeto d'e 
Lei n.o. 4.454-B, de 1981, que "altera It 
redação da alínea "c" do § 3.0. do art. 4.0.; 
do Decreto-lei n .o. 972, de 17 de outu-e bro de 1969, que dispõe sobre o exer­
cído da ' profissá(, de jornalista"; tendo 
pareceres: 'da Comissão de Constitui­
ção e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa; ' e, da 
Comissão de . Comunicação, pela apro­
vação. 

(Projeto de Lei n.O 4.454-C, de 1981, 
a que se referem os pareceres.) 

O Congressó Nacional decreta: 
Art. 1.0 A alínea "c" do § 3.0 do art. 4.0 

do" Decreto-lei n.O 972, de 17 de outubro de 
1968, passa a vigorar com a seguinte re­
dação : e · "Art. 4.0 ..... ............ . .......... . 

§ 1.0 . . •.••..••. . . . •.. . .........•... 

§ 2.0 .. .. • . •..... .. ....•. . ....•.... . 

§ 3.0 •.•... . .••• . ..•.... .. • . ... . .... 

a) . ... . ............. ' .' .... . ... . .. .. . 
b) . .. . ..... . .... .. ... .. . .... .. ..... . 

c) provisionados na forma do art. 12, 
aos quais será assegurado o direito de 
exercer suas funções em todo o territó­e rio nacional, desde que comprovem o 

.. exercício de atividades jornalísticas nos 

. últimos 2 (dOiS ) anos anteriores à data 
do regulamento. 
.. . ... . ... ... ... . .. . .... . ..... . .. . ..... . . 

. Art. ~.o O . Pod·er Executivo regulamen­
tará -e&ta lei no prazo de 60 (sessentl:!.) diaS. 
. Art. 3.0 . Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4.0 !Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Câmara dos Deputados, 27 de setembro 
de 1962. - Nelson Marchezan. 

Substitutivo d'o Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.o. 116, de 1982 (n.o. 

4.454-8/81, na. CasIIL de origem). que 
"altera a redação da alínea "c" do § 3.0. 
do art. 4.0. do Decreto-lei n.o. 972, de 17 
de outubro. àe 1969, que dispõe lSobre o 
exercício da profissão de jornalista! 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 

Altera dispositivos do Decreto-lei n.o. 

972, de 17 de outubro de 1969. .. 
.. Art. 1.0 OS §§ 3.0 e 4.0 do art. 4.0 do De­
creto-lei n.O 972, de 17 de outubro de 1969, 
são renumerado.s, respectivamente, para §§ 
1.0 e 2.0. . 

Art. 2.0 A alínea "c" do § 3.0 renumerado 
para § .1.0, do art. 4.0 do Decreto-lei n .o 972, 
de 17 de outubro de 1969, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"At 4 0 . r . . . ... . . . . . .... .... ... . .. .. . . 
§ 1.0 . . . . ..•• .. .•...• •. .. . .• . •• ••.• • 

c) provisionados na formá do art. 12, 
aos quais será assegurado o direito de 
transformar seu registro em profissio­
nal, desde que comprovem o exercício 
de atividade jornalística nos dois últi­
mos anos anteriores à data do Regula­
mento." 

Art. 3.0 O Poder Executivo regulamen­
tará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 

. contados de sua publicação. 



}!sé1t.embro ãe>·íg~: 
!.!. P~eslitrêin~ ,, 'd;!f"91 b 

;:'1n~J 

·~ll'}· j!J rif 9,1r.;~8l~~~; fit~.a 'll t"'~;011 (d 
ttSfll"')l.n:, I>EQ'n'fÓlrn!::Pl'(!ó!912" 'b-"l eb Q~ 
''''rIX.' D~ 17 IUt'Gt1TttBltt> DE '1~64P'" t' ("I 

Dispõe sobre o exercício da' pro~(i~~ 
'tj d'~ .j'oi!ft'ãlilftl. iH!P • ''-li ;))1 ".,.hn(I~.H (, 

!:i f »). . i 
n18tl'Q.Sc 

Exército e dã' "'Aejrohã'ut~ic 
fi 'atril)'\I1ç6esJlQtle lhes:' conf~ ~t . 
(l lltue1eI!iltll nA 16 a~ Nbd~:;Om.u 
bl"6 t969/ b'lnmimtldW ' o 1 ~f>a.rtt ' 
do Ato In.stituc1onal 'irP, 5;!i tlé' 13 ~rde'Zem 
bro de 1968, decretam: 

. ' ~ Art. 1;0 O 'exer-clçló tia profissão de jor­
nalista é, lh:re, em tq~o o tel:rijprio nacio­
nal" ao.s. que, .!!at1.SflzereÍ}! 't as 'çond1çóês es­
tabelecldas . neSte 'Decreto :}el: 

. Art. '2.° .' A pt9!~~"-,4e..:J j?-rna1~ta· com­
preenãe, privativamente; o exetcícl0 habi­
tual' e 'fétntmerado.de.qua1qper ~~ I ol!eguln. 
·tés , a,t1:Vldacles; , , ;,..' .' .. " 
,,: d ed~ç'-ao, ''corlii~ á-o, ' ~~u lição,' in· 

terpr.etaçab, ébr eçãb °bu , coóriienáçãô de 
niatena a sell -clivulgad , contenhar-oq ,g-ão 
CQme1l.tá.r1o; -.'u.' ,.., '-"" 'l fl ' 

. . '. 
» ) . cometttárto ou ' c.rôni-ca, . pelo rádio 'ou 
P:el"" ~lev'~ão- ""~.';; "1' - ,:"; - , I • ~'" J.t), • lo .; ("'.~" __ 

. ~) entt;evlsta, inq~érito ou ' ~~Íxl1tlig~rrt 
.... ~1tft.t -0ti :'Ntlatla· oc,(· T!f-'f"'i b:' d \ ,: ,-n:'; =~~' , 1 

, "'l ~t9" 
, ; d~ l>la.n,e~amept(). , Q'rgan1,zação, dire'çao e 
êVéiittml'~ctl~OO1,;.fié' -'Se viço ~tééI11t:os 't-kle 
jomal!sm(l);~oml:P oS '-de Q-qUi.vo, nu tnaÇãa 
oú"'<IDI1;r,1bu ção ,gtAlfc9.J fdê ,Ifia:té11.re-a s ' dU 
vOO:g'ãda,t).') . '-.1 f:.bn";'lh{, J) eOitt'!"l.! ... nn .u. 
, _ _ o '. , , , C)htíJji~ 

..e) planejamen~ W~an1za.çPo e , a,~W:1-

ffl~m~ol~~W~~ .. ~gi~.~~l~:~~~n~; I :~~ I. t~ 
.\"i.l.~~~1. ,~ , ;.1:0 t .~ (::J ~Lf'r,f,'l VI ti ,!i'TI!)1Hf. 

_ .f). ensmo de técntcãS ·de.--Jornaltsmq.;.B '1'X[ 
~. . ":.' . : 

-. '·êaleta. de tt'l5tfelas'ôu ·lnfortnaç5es e k u 
:'rel)9;i'p "p ' t:a 'dlvurkaçãO;', ,I .!"". Í>, • : .... 1~1.2 
:(Jf.í, ~OS~ . it~-<i hIJ~ fi." B. ,'j -, .... ,>rl~"~li.!~ 

h~ revisão de orlginW4:l~mafét!it <j8ilJi'â i 
-~t1CàT ~ t :. ~jlpX ~o ~l!CiQJ18Át§ a 
adequação de linguagem; ~1C:: 00 ffilb'iO 

.. I.().m~cj<), CQI)Iii~ ação~~-arqy!vo 
jQ.ma1!s.~Ç()-F ~ ,;,pe.s.quWL .1..., ~ (ilres~VO~ 
dados para a elabox:aç~o dé l)oticias;"J ,jl:o:i.: 

Lote : 56 Caixa : 147 
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') ;j): ... eJb~ ç.ã~l;' .;!~Lbd1~~ntwJ~3 g!)Í.fie ~de 
texto, fotografia ou 1hJst f.~~d ~ ,, ~r 

~?m~iSf:;1~O ~~t~ fi~~iê~~~ d.!X~s~W;-~· ., !~ 
<}.., q~guçãqtde _e~~!~t~R~~ ~ 
DJ.cElS ~4e 1<W;1~,r í1er~9r~tteQ mo ~ [) br/U. 

Art. 3.° Considera-se empresa jomállSfll 
~ I>",ra; ~ ~f~tps;)~e@w-, ~~r1~I! 18qlJe-. 
!A <l\le' ~nll:~. QD}0:á%~j dp. A4t~~tatt 
jornal ou revista, ou distribuiçãoL' Qe,l OI.h 
e1ário, com funcionamento efetivo, ldonef-. 
dade >f1niineelrlt 'éi rektstro '{l~gã.t. ll r) -i f '\ 

- !.§ 1}O- j malfSt!ca 

arr ~'- ~~~~~~~r~d~e~~~~w~~~~ fusa-, 
fftjá\ - b'u ')ÜE~Oagêt1001a 
sejam a:1itv1d1itdE:s'(t)r~4&t,as 
àrt.(~'JI!I) ilj f.: '" (Ih vÍlq üt,b 9X~ o b &. j 

oi'~.;!;n 
§ 2.° O órgão da administração pÚb c 

diréta: otf -autárquiêà"'quei , rfiarltiver' jdma­
listas sob vinculo de IDreito público lltes:' 
tafá' para f1n.sde r.eg1stro, a déelara-c;âo de 
exercícIo -profissIonãl 'ou de eulnprtmento 
de estágio. ' "~.':-

§ 3.°, A empresa não-jornalisUca _ 
cuJa responsabilidade se editar ,publiç,~ 
destinada à ctreulação externa pz:omoyerá 
o cumprimento desta lê! relatlvamp.Ílte aos 
jQrl\alistas que contratar, observado, porém, 
o que <1etermina o art.B.o § 4.0. . , . ~.-

Art. 4.° O exercíc10 da profissão de' jor:' 
naUsta requer :,prév,1o registro .no, órgão, re­
gional competente do. Ministério ' do .Tra-: 
balho e Previdência Soelal. que se faiá' me": 
diante a apresentaçãõ de: " ' , 

$o ~ '( .. 

I - prova de nacional1dade brasileIra 
~ . .f'. ~"r ~~"í:.,.t _'1."1"-~' -F...?# .. 'l ~ ~ ;l.iiCi· tI ~ 

11 - fo~ .corrJ9~ nlnr," • '-li -r •. 1,)'l~9b 9-. b 

IH - car(1f. ,r~ r.p.,pf ~ e~EfA: ;'(9 nJrm.t lA 
IV - declaração d~ cwnpritnento de '" 

tágio em empreãã. j61'iiilfStlé'à:,Y~ ,,"oh , 

r'I V _ dfpldináL'dê"curso- su~l'r-o~'ãé' jbr'da­
~mo, o'1iciãf' o'u reconfiêe: kto~ ·re'gf&"tii.d > na 
Ministério da Educação e Cultura oüs~ 
WS~~l,li9ão, ,,,WX ~~~) ct~~~ fi1.! ~ . par,!l ~:S 
\~ ç~~~ e}açlo ~af: ~ ~") I r . " ~, t 6 'tI 

C) f-'1~ O Vestã'gio de"'QU'e'!.wilnl. D ' ~", 
será diselpfrtfltaó- m~~a1'i1 , [tl*~ 
e ml>.l}lende-f:: peI; Q9Q, 4~ ga .. a~IN.t n- m­
ter1o~ .f!;; 'iq~!k,1\nOt; pr~ç dWqQ~ ,@jP \~ , 
mesmo órgao a que s~ . ~~r ' .k ~%t1~'fq 

" , .;tO ~ O al\1no do últ1mOt ~Q' d , CÚTo1IO e 
jo~~~mo pod~r~ sel'-J ~n~~l;ad~I C9f\l . · . 
tagJ,ãi-~q, Ju~:.tQrR),~ pPl~p8.i1:ágrp..f~ 1 tj!J1Q 
~ qpalqUjtt d~ .~ilItÇÕes" , ~~FadBs< 
art. 6.0. ." ti .. "'1; 



. ~, 

- ' \J".; ..... ' 

.,lijttjl#tb1~~? ~1fe~{'ffttikl.f : ~í i~àrgó 
eÚjà:S'j.ltti1b~~~súfegais)êtifncfdÍlnf ctJiti aIS 
~~U{\.t":-'"~;'l·s·:; . :!J.1.!l.''' 11;'j ~·_'·"c~\.I:"'" J' . , '(., , ':. uv a.T . • -- <~.. ,- -:.,., '", ~- -~. . ' ... ,' .. ' ." ....... -" _ . .1 " 

.. ~':.1rFY_· .. . :_ . ..,,}J~:.-:. _AJn:'fIj~·fF~i U;,::i.': ':'_./', .... ;J ..... 
e) prov1si~~~,.~ª" Jorllll:\< (J(;I . 1l,;:~' ~2~ t:, .. 

.::~IJ~,'llr, Q. f. ~~~?dg 3lu~ iir~~ M;. ~lí­
llItaatNi ,e ~ qg..;py~gr~fo .'ap~iQf[, Ilét9 -:.1J:n .. 
PÍCl% ::o;.;~Mec!~n.t~)i:l:~~ L,q~i.\t~ ~i 
.• Jluetg~w.t:~ 9."- il9ndtçp.o ·, ije iJempJ'.~t 

;.; !tWJl'(!lQ ~,~vd.e. IlÜn~À'99JJ. ~k 
tes do exercício privado e autônorn,o :da 

PtR!ffl'1r~: ~·,t'j.:;;",[,I,,;:. "L ',:"'. ,', ": 
;:,J\rt .• 5.p. . H~erá .. ,~qa; , no. ~Jlmº Ótgij.Q~ 

a ,Q-uese : ~el~re o,artlgo anterior, .o regi!S-: 
tro <los diretores ' de . &mJ)resas jornalistic(l.oS 
qu~, não sendo jornalistas, respondam pelas 
respectivas publicações. . ., 1.0 . Para esse registro, serão exigidOS: 
~ - prova de n~ciotial1dade brasile1ra'; 
". . " .. 
; ,n ~. f~Jha corri~a; 

'IIt - ' prova de regl.sfJ,ro civil Ou comerciai 
da empresa jornalistica, com o lntelrote'ot 
do seu ato constitutivo; 

'. IV ~ prova do depó,sito do ttíulo da pu­
bl1~ç&o' ou da agência de noticias no órgáó 
cónípéWnte do MizUstério da Indústria e ai> 
Comércio; . '. '. " 

\T~; 'para empre.sájá existente na data 
deste decreto-lei, eonfotmeo' clfsO; ' ..... l' 

tt: ,~~~~:~~~~f~~~~ : .. ::;i ... 
·' f~)i;:~~a,::.li~~,~qll ., cqpia,,<I~ .,notici8,rio 
~!~t~tt~te~n,~íe ,PJP"~ ' d~AH~ dlv.\ll,'" 
~aº .. ,; ~:T~}·,;f-r: '-1 '-'!!',.'".'_:_f';,'-"t r -.1'- '~,i '.!'\, 

:~~/2~~~ T~átán&(i~'s;~,: <4i ~"'êlllpresà nóva',"o . 
re~t'ro Sel"á" p'ro~iS'6'rló '" êbtti 'Vilfdadê' "por 
JiL.~;.@~ ... t!CRlJQI\4~~~;, Q(lO.PJ,j;1vQ apPsi o 
.,prJ1Jl~o;q9::~j)OSw.:pf~~m .v,- u.:, ,'" 
• fi ~~ .: NM",ser'ã aOOlfti'ttQ;:.a; ri!riova~~ <t~ 
l"egis1tre'>~oVfsóri~ Lrtem ·: a" 'prorregaçãó' -:cto 
pr~Jd~ .!hia, vãltdade. ' c .. ' ....• ; .!:j',~ ,':~ .... ":,; 

::L§U{.Qj'-Ná'.hlPõt-e»e'·ijo f'3.QJ 'Él&art: 3.o,~sérá 
o~PtOriÕ'~: Í'égf&~()l ~oiàl ; do~· MspOn ... 
s{riél', J')ela; :~8bJieaça&, nli,;'fól1t1a dó ií)re­
s-en1íe::'rtig6· para--:Os êteltos ífu. ·f ·, 4,0 do 
art. 8.°. . .... .-

l:l1Aft.Ôlf..O·I';lA{;r ~t'íç~lés j' ~~In.p.~Jd:l~ 
jornaUstas, como emtpr~egs.,oo(;;.·· ,sél'l 

c}.a,ssW~~~; '" .:" ',~ ~:;J ê" ' . . \J:. '-' .,:'! II 

a) Redator: aquele que, além dalS;1Àeum..: 
~~i~ d~r;~ç~. ~JjllUm. , ~m,.. <t ~n.~ 
dtáe -re<ilgií: J edf~~~, ~.:êlIÕti~~Tô~ ~,~m:el}.,. 
~; .., . 

b) Noticiar1~'a(~q~l't~t~\elll o encar­
go de redlg!:pn.a~éJ'Yl..i 4~ ;~~t~r:informati­
vo, d~t9!1~~~ '.~8'~r~~ç~ ;~U ': oomen-
táriQS; . . . 
Ube;::11",'h~ .i:t ·.J,;.·.)t·j·L:-=,"~ I '~'}( ~ .j;' :}I"/~ '< ... 

c) Repórter: aquele que eu~~,tI. ~ter­
P1-~naç~" ~e ,~olh~r, notícia,. o~)n,to~I}ações, 
~l!Jl~tat(~~7Pr:;~~~~~ft,\lJg~â<f>;:e,~,1 ':: • :,;;, '; 
:, /d)JReRó®er. .® &etor:';· í.~~~IlIUr.~nhfl 
en,augebde Gllll+ér l\~rA~iOOJ~r~Q~ 
sobre' ,~unf,qs ,,~t4:J;mtn~,~, f,mAA.r~~ 
dO'~ pa.t'.& ;JiivjJJ.gaÇQQ; '. ,;,,:;,. '. ;)'11 ;, /\ (.f, 

:. •.. '._< ': SINOP&.E 
.. ,", . . !"'''' . /' ~- , • -, '." . ,.-. '\' .... ' '.' 

:~' · ~,~TÓ~DE,..itt. ÍIi~o :Ü6, l)Jti$8!,····· : 
. SES~,~~~RAL .;. "';'~ . 

h.' (~.?, ~ ~ ~5~'!B., t.de , !~,1"na pâ.mara. • 
'c;c," 'Y:, 40s D~~~~OS) . J:" ,.,.: 

.:',;' oAltét'a a: 'reélaç;ão da-, alinea .~. do § 3.0 

do art. 4.0 do Decreto-lêt'. B;St'· 97Z, de 
'. ' 17 ~e QlJtubro-, de 1969, que d.ilfJ)Õe,8o'bre 
"y ... ~ , ~ ", " . _ ,-' I- ' 

.~ p ~er.Clcu~ . !la .W'0f~ d~ j()rua1i$ta. "' 
';'!Lido no expedlente .dá ' Sessão de 28.;9,,:,82 

e publicado no DCN (Seção lI) de2'9",g"82; 
" Dist1'lbuid0·: às> CoinLssõesde, eonstltuição 
e Justiça, de Educação e Cultura, & de ~ . 
~~lAç~o~<!c1aL 
. ~~ ... -:...... .l _ . _' • '_1 ." ..... '_~ •• '. ; ., : .: : _,:" ."~. < 

Em 21-11-83, foram lidos :o& . ~gWJlte.!Pa.-

rec~~~; " ,:".' ':..' ' 
J _ ..... <:_t .. _#_~. _ ... ~-.-, _ ,';' '.', .... l.'; :..' 

'" i~!t LQW83: •. ·dA ~Q~ã.o.·,(htA}!:~ns~t~ 
e {'\f.ustiç:8;,r~ ;~~, Sl1~ ,,$.eI).~r . ~1 
lberme PalmEla; pel$!:;anr~va~, do- Pl!Oje., 
to, nos termos da Emenda xl.o I':'CCJ, (Slioo., 

. titutivo). . .' , -

ê~~i~r~?!1r~ft'~::'~~~~áf~~Á~!bà1 . 
Jurema, favorável ao Substitutivo aprovadti' 
por aque1a, {;)omissão ~Técnica . ,', ",:_' 

, .)l,o 1.,t)3Q/83." <!~ ,, ÇI)Ip1N1ãp ~ J..~g:ú!la~ 
SOcial, relatado peJo.~llP-Qr. Sel),ador .Jut · , . 
Magalhães, favorável' à sua apreciação,lios 
t~.H~QS 90 ~!l~t!~ptiXQ. ~ . . ,,' ".:, " 
"- Em 2 f-lf:.a3,eJguardando- .melusão. ,·em 
Ordem do Dia. .:: . :. . "O.' ',., ',' 

:'<Eiri "S-g":84;, -et lnc'lUitto em OtõeI1'l dó!Dia, 
Q~:;'em tüi'no úti1co; , aprovado:oSu~ 
tituttvo . . '. '.'<.. J\ ;;. " " .". '} " .; 



,a t e~nnt ·fd~S! QJe~ .' oM ~féio 
m.'288ti 29-g;L!i98~ ;>. .. ,q ,tJ-li'rlttl<J rtltl!rit -
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PARECER DA COMISSAO DE 
CONISTITUIÇAO E JUSTIÇA 

I ...:.. Relatório . 

O Senado Federal, procedeu como Câma­
ra revisora ao elStudo do Projeto de Lei 
n.o 4.454-0, de 1981, da Câmara doo Depu­
,tadQs, que "altera a redação da 'alínea c do 
§ 3.° do a:rt. 4.°, do Decreto-lei n.O 972, de 
1'1 de outubro de 1959 que dispõe sobre o 
exercicio da proftssão de jOl'lnaUsta. E ofe­
receu ' subsu,tutivo, modificando a redação 
da mencionada alinea c, e , propondo, por 
exclusão e remuneração, a de'l"rogação dos 
atuais parágrafos ·1.° e 2.o ' do mesmo art. 4.° 

por 'essrus alterações, a proposta da Câma­
ra Alta objétlvSi, de um lado, quanto à mo­
dtflcação de 'redação da referida aUnea c, 
precisão e boa técnica jurídica; do outro, 
no. que tange à <supressão dos atuais pará­
grafos 1.0 e 2.° do art. 4.°. visa regularizar 
a situação do provi8ionado, assegurando­
lhe o direito de exercer as suas funções em 
todo o'· território nacional. 
~ o relatório. 

11 - Voto do Relator 
O substitutivo do SeRado Federal, ora em 

exame, afeiçoa-se às disposições constitu­
cionais do proçesSQ legislativo e a matéria 
ali tratada contém-se nos limites da com­
petêIliCia e da in!ciativa normativas. 

Traz, também, relev'ante cóntribuição de 
aperfeiçoamento de juridicidade e de boa 
técn:1ca legislativa. 

Votamos, pois' pelos f,undamentos expos­
to~ péla áprovação" doprojetó de Lei TI.o 
4.454-0, de 1'9-81, no âmbito da competênda 
desta Oomissão de Constituição e 'Justiça. 

Sala' da Co~, 25 de outubro de 1984. 
- Joacil Péreira. 

Lote: 56 Caixa : 147 
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P A.RECElR DA 'COMISSAO -
DE COMUNICAÇAO ' . 

. . - . 
I - Relatório . . . 

,. 

O Substitutivo apresentado pela Coin.iss~­
de Constituição e Ju-stiça do Senado Fede . 
ao ProjetO de Lei dá Câmara n.O 116, d 
1982, que altera a redação da alínea "c" do 
§ 3.0 do Sirt. 4.0 do Decreto-lei n.O 972, de 
1969, que ' dilSpóe sobre o exercício da -profis­
são de jornalista, vem ,aperfeiçoar 'a pro>- ' 
positura original e corrigir falhas de té!!ni­
ca legislativa. 

A Emenda proposta pelo· Sena;do ao pro- . 
jeto do ex-Peputado Gerson Oamata-atend~ ' 
às reivindicações feitas pela da~se dos jor- ', 
nalistase referendada pela FENAJ - Fe­
deração Nacioanl · dos . JornaUstas que há 
anos tem solicitado com as restrlçõelS .'dev-i- ·, 
das a supressão da medida restritiva » 
a;tinge os provisionados: A dIsposição de 
minar o impedimento legal, . lmpo§to . . 
Decreto-lei n.o 972, de 17 de ' outubro de 
1969, que tem disCIl'iminado os jornalist!\s 
provioSioIlados., dificultamdo-Ihes o ~xercí~iQ_ 
da profissão, merece o nosso apoio. ,. " ;. , 

A maior abrangêncla dada à matéria pelo 
Substitutivo do Senado correspon:de aos an- .. 
seios da ca1;j!goria 'profissional, sem ferir ,OS,. 
objetivos do proje'to inicIal. ., " _ 

n '- Voto dO' Rela.tor , 

SOmos favoráveis ao Sub.S-titutivo, · co.m,: . 
rpreendendo que ao assegurar o direito 'aóS ' 
provisionadOS de transformar seu registro 

. ~ em profissional, desde que comprovem .. o · 
m - Pare,cer da COtnlssao . exeI'cício de atividades jornalisticSiS .nos ·· 

A COIllÚlsão de COlllStiWi*--e-~ea;-em-:'-ç-ois-~imos~~ant~ri9~~ à data .do ~e~ ' 
reunião oróináda d\9sua 1j,iUfu'li . ':A:" l l!êIlR ~ 1:.g.mlliÍfeI'tto/, 'l!stamos'! &ltl'lglndo uma . iRJU't , 
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tlça pratiçada '.oon:ka' e8S~ ' prof1ssi~1sda 
Imprensa;,;- Fr,~",- NObre, Relatol'; "y' " 

, , ' 

, , 

,f - '.,. 111""'; Páit~erda ' Comissão , r 
_', .~' ' .. ' r " '1 -., c 

. A Comissão de Comunicação, ' em suà 
'reunião 40 ..dia. dez.enove ,de, junho.d.e 1Jl1l 
nQVece.~tos e ,o~ta e, ~ço, , ~provou, PÇ>~ 
W4apih;l~dade~ ,; apo~o votiQ . d9 . ~la.tçf) 
Dep~o F;t~ta.s .. Nobre, :-<> Projeto 4~.' Ull, 
n.,o ~. 454-,0 .. de , 1981;0'40 Sr: Ger~:n: Camata; 
Q s1,lbstltutlV<? qp ~n~ó ,~ ~roj~to dei ~i 
n.o, , 4.454-~, ,qe,; ~98~~. q;ue "alte~;a.a t"~ 
q~ : ~línea: !~.do ,§ ~ ,o do art. 4.°, (lo, I>ee.re~:-

" t "': 

e 'o -,.( . 

" 

", 
" . ' 

.- ~. 

. , 
" 

.~ v. ,'o 

,.,' 

f;' 

-'.-",' 

-'0' 1 , •. " 
, , 

,- ' . ' 

" ,'; .. . , 

.< , 

. í' , 

lei me. 97,2, ,d&:-l~;de outu~ro_ lIl" UflhoJllt 
d~, sobl'ff;~o M:xmlelo'tí . ! PJ:(l~~ 
jOl'nalli;ita'~ .. . ' - '," , '. ',.-' \: _ ,,'f! <' t. __ .f l> 

I 

;, Chmpateeetam " 05:' Sefiho~,'" I)e.put'à~: 
Io;..len P.in~êtro; '~!~eit~; ' -8fijüeW~~ 
"'''$' '' 'BaHes ' IJei~PtkícbeO· ÃIH1a.rlO'= " ó l'V, ,.., ) 

Bacelar' Mõácit' 'Pí'áIneo' ' l1étft;1 \hf sau ­
Al\iês,: 'Ántoh107Mo1ií.fsi'' IÍ'rel~ :,~obi'e'' é l~ 
neiro Al'na.ud. . . , •. , ' r-:l ,; .,-,,', 

• 'i S!!ola da. -ColnÍ$São .. ,;19 dedunh() ·4e 1985. 
- Ibsen Pinheiro, Presidente ' .... :FrteI_~~ .. 
bre, Relator. ' 
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~ . . 
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-. ," . . ) > I.,. ; "') ."_ c_ ]. ., I ", • i. '-'.):' 

CentrQ Gráfico do, Se1)a4o FedElral- Br~ltílJa ~ .. Dl!' I;i r l:," " 



Bras í lia , ~~ de agosto de 19 85 . 

N9 '- : \-, 
omu nic a remess a do Projeto 

de Lei n9 4 . 454 - E, de 1981 , - -a s an ç ao . 

Senhor Secretário, 

Tenho a honr a de comunicar a f ossa Ex 
celência, para que se digne levar ao conhecimento do Sena : 
do Fede ra l , que a C~mara dos Deputados aprovou o s ub stitu ­
tivo dessa Ca s a do Congress o Nacional ao Projeto de Lei n9 
4 . 454 - E, de 1981, que "altera di spositi vos do Decr e to - l e i 
n9 972, de 17 de outubro de 19 69" . 

Outrossim informo a Vossa Excelência 
que a referida proposi ção foi, nes ta data , enviada à s:ill;ão . 

Aprovei to a oportunidade pa r a re novar 
a fo ~ sa Exc el ênc ia os prot e s to s da minha alta estima e dis 
tinta consideração . 

/ 
./ -,,/ _.-

~ c--- .",:, ,--

./ 
./ 

C ----.. 
-------~~/ 

/ ..------t-EUR L OMANTO 
Segúndo Secretário, no exercício 

da Primeira Secretaria 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador E. 'EAS FARIA 
DD . Prime iro Secretá r io do Senado Federal 
j\ E S T A 

j b I 

• 



MENSAGEM N9 I -~ li ~-

EXCELENTfsSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPOSLICA 

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS tem a honra de 
enviar a Vossa Excelência, para os fins cons t ituci onais , o incl uso Pro 
jeto de Lei do Congresso Nacional, que "al tera disposi tivos do Dec re~ 
to-lei n9 972, de 17 de outubro de 1969". 

CÂMA RA DOS DEPUTADOS, EM :- f- DE AGOSTO DE 1985. 
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